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Resumo


Qual a influência no factor tempo nas notícias, e de que modo os jornalistas se moldam a esse factor, apropriando-se ou subordinando-se a ele?


Estudos recentes identificaram o tempo como factor de pressão e de constrangimento na actuação dos jornalistas, tendo por isso influência directa na produção noticiosa, e podendo mesmo reduzir o conteúdo informativo das notícias. 


O estudo a seguir apresentado trata da questão da produção e difusão de notícias no jornalismo de agência. 


Uma agência de informação não é mais que uma empresa grossista que procura e vende documentos de actualidade a outras empresas de informação e, excepcionalmente, a particulares, garantindo-lhes um serviço de informação mais completo e imparcial.


A rapidez na difusão das informações recolhidas foi assumida rapidamente como característica determinante no quotidiano de qualquer agência noticiosa. 

O tempo é um factor decisivo para as agências que se tornaram numa importante fonte, para todos os meios de comunicação. 

( Palavras – chave: Jornalismo; Agência de notícias; Tempo; 
Abstract

What is the influence of the factor time in the news and the way as the journalists are moulded to this factor taking possession or being subordinated to him? 



Recent studies identified the time like factor of pressure and of embarrassment in the acting of the journalists, having therefore, straight influence in the news production, being able to reduce even the informative content of the news. 




The study were presented treats the question of the production and diffusion of news in the journalism of agency.


An information agency is merely a wholesale firm that seeks and sells documents about current events to other information agencies, and exceptionally, to private individuals, providing them a complete and impartial information service. Speed in disseminating the gathered quickly becomes an important and determinant feature in the daily activities of all news agencies. 

Time is a decisive factor and agencies became an important fountain to all social communication organisms. 

( Key - words: Journalism; Agency of news; Time;
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Introdução
Ao longo deste relatório de estágio, elaborado no âmbito do Mestrado em Jornalismo: Imprensa, Rádio e Televisão da Universidade da Beira Interior, pretendo abordar a forma como as agências de notícias, principais fornecedoras de informação, influenciam todo um meio informativo, e também perspectivar o impacto que o factor temporal tem na produção de notícias de agência.   

Depois de traçar a origem das agências de informação mundial, procuro, de forma mais profunda, conhecer o funcionamento da principal agência de notícias que actualmente existe em Portugal, a Agência Lusa. 

Durante o meu estágio, realizado naquela empresa, procurei obter resposta para as questões que dão origem a este trabalho. A realização deste relatório vem no sentido de tentar conhecer e perceber as principais características do jornalismo de agência. As agências de notícias cumprem, diariamente, a função de fornecer aos seus clientes os mais recentes e importantes acontecimentos que se passam em todo o mundo. As agências são, neste sentido, sistemas onde a informação é filtrada para ser difundida e posteriormente tratada por cada órgão. As agências funcionam assim como importantes “gatekeppers”, ou seja, compete-lhes decidir e definir directamente as notícias de máxima urgência, e que poderão vir a ser notícia, influenciando, consequentemente, a elaboração de toda a agenda jornalística. 

Em Portugal, a actividade das agências noticiosas de âmbito nacional tem início em 1944, sob influência do regime Salazarista. Desde então, e até à actualidade, existiram cinco agências distintas, e um longo e problemático percurso que levou à extinção das mesmas. 

Compreender o processo jornalístico de produção de informação, tendo em conta a periodicidade, e assim a rapidez na difusão das notícias, perceber como o tempo pode influenciar as mesmas, bem como os constrangimentos desta natureza a que estão submetidos todos os profissionais de informação, é o objecto deste trabalho.   

Nestas páginas, ainda que de uma forma certamente limitada, abordarei a origem das agências noticiosas, no século XIX, a introdução do serviço de agência no nosso País e, posteriormente, a actualidade do jornalismo de agência desenvolvido em Portugal. 

Conhecer o que está para além da informação em estado bruto e de que forma o factor tempo se relaciona e interage com a produção informativa é um dos propósitos deste relatório. 
O nosso estudo desenvolver-se-á de duas formas distintas. Numa primeira fase, que contém uma parte teórica, que corresponderá aos capítulos I e II, onde irá constar o aparecimento das agências noticiosas e o papel que vêm desempenhando, bem como o percurso das agências em Portugal. 
A realização de um estágio curricular de três meses, na sede da Agência Lusa, em Lisboa, corresponde à parte prática do nosso estudo e ocupa os restantes capítulos. Abordarei de perto a realidade através da observação do trabalho realizado na agência, na recolha, filtragem e por último a difusão de notícias, num percurso feito pelas editorias de Internacional e País. 

A Agência Lusa celebrou em 2007 o seu vigésimo aniversário de existência, é a herdeira directa das duas primeiras agências de notícias que existiram em Portugal, a Noticias de Portugal (NP) e a Agência Noticiosa Portuguesa (ANOP), e tem como objectivo assegurar uma informação rápida, factual, isenta e rigorosa às centenas de clientes que subscrevem os seus serviços. 

Para além da cobertura a nível nacional, a agência dispõe ainda de diversos correspondentes espalhados pelos PALOPS e pelas mais importantes capitais ao longo do mundo. 

Entre os diversos serviços oferecidos pela Lusa, encontram-se fotografias, telefotos, noticiário económico, videotexto, “features”, dossiers de documentação, agendas e informação radiofónica, telefónica, e produtos em áreas como a televisão, rádio entre outros. 

A diversidade implica uma grande organização e rigidez na forma dos produtos a serem vendidos, sendo a rapidez, a qualidade, a credibilidade e o rigor fundamentais para manter a agência nos níveis de exigência que os seus clientes esperam. 


A adaptação aos títulos reduzidos, aos Lead’s com apenas 35 palavras, à forma como se escrevem siglas, como se fazem referências, entre outras, são exigências formais necessárias ao serviço de agência, mas também extremamente úteis para a adaptação ao tipo de escrita jornalística rigorosa. 
1 - As agências de notícias como principais fornecedoras de informação


Num mundo onde o fluxo de informação é cada vez maior, é a partir das agências de notícias que os jornais constroem e narram os acontecimentos mais importantes que se passam num determinado país e/ou no mundo, e por isso nenhum jornal pode prescindir dos seus serviços.





                              


De acordo com um estudo publicado pela Unesco em 1953, o papel das agências é definido da seguinte forma: “Uma agência de informação é uma empresa que tem por principal finalidade, qualquer que seja a sua forma jurídica, procurar notícias e, de um modo geral, documentos de actualidade que tenham exclusivamente como objectivos a expressão ou a representação dos factos e a sua distribuição a um conjunto de empresas e informação e, excepcionalmente, a particulares, procurando garantir, contra pagamento de uma avença e nas condições conformes às leis e práticas comerciais, um serviço de informação tão completo e imparcial quanto possível”. 1


A partir desta definição torna-se claro que as agências têm como objectivo e missão procurar, compilar e redigir as informações que reúnem para as vender e transmitir, no menor espaço de tempo possível, mediante o pagamento do serviço pelas empresas assinantes. 

As agendas do dia têm que ser rigorosamente cumpridas e não pode haver quebras no fluxo de informação ou as agências estariam condenadas. 

As agências funcionam como uma espécie de “grossistas da informação” com um quadro e uma rede de correspondentes substancialmente mais alargada, superando largamente, regra geral, as possibilidades de qualquer outro órgão de comunicação social.

Golding e Elliot elaboraram um estudo onde predominam três características fundamentais, no que diz respeito ao ciclo de produção da informação diária numa agência.
Numa fase inicial “as agências são fontes literalmente insubstituíveis, de que não é possível prescindir por motivos económicos. (…) O custo dos correspondentes no estrangeiro é infinitamente mais elevado do que a assinatura numa agência, (…) e, para os órgãos de informação menos poderosos, as despesas com os correspondentes estrangeiros, ultrapassam as suas possibilidades económicas. Para eles, os serviços das agências (...) são a única fonte possível de notícias vindas do estrangeiro”. 2
Solicitar os serviços das agências significou aumentar exponencialmente a procura de notícias, e por conseguinte das agências. A procura de informações à escala global veio introduzir novas técnicas e revolucionar a forma de fazer jornalismo na primeira metade do século XIX.

Somente o que era divulgado pelas agências era notícia e tornou-se forçoso proceder à triagem do que realmente era importante comunicar e trazer a público. 

Golding e Elliott explicam, desta forma, que “a uniformidade (das notícias) é inevitável a partir do momento em que três ou quatro agências fornecem a base para a cobertura das notícias externas em quaisquer redacções espalhadas por todo o mundo, e em nenhum outro local a tirania do “reabastecimento” é tão nítida como esta dependência”. 3 
Trata-se de material diferente, diverso e relativamente acessível, e que contribuiu para o jornalismo conquistar credibilidade em grande parte devido à diversificação dos conteúdos.

Para além destas razões, as agências de notícias com o seu estilo de escrita rápido, curto e directo originaram, inclusive, uma reinvenção ao nível da escrita. Nessa altura, um jornalismo de estilo retórico e de certo modo literário foi posto de lado, em parte devido ao contributo das agências para um estilo mais leve, claro e de fácil compreensão. 


Para perceber a extensão e a importância que as agências detinham neste período, em 1978, a Agência United Press Internacional (UPI) tinha cerca de 7078 assinantes, e a agência norte-americana Associated Press (AP) tinha um total de 8500 clientes. As agências funcionam, portanto, como uma primeira campainha de alarme para as redacções, cuja acção é determinada pelo controlo dos despachos. 

As agências noticiosas ou telegráficas dividiam-se em três grupos distintos: 

1) Agências mundiais que cobriam em permanência todo o globo, e que tinham como função receber, enviar e difundir as principais notícias para todo o mundo; 

2) Agências internacionais que cobriam um conjunto de países de um continente ou uma região remota instalando nessas áreas delegações e alguns correspondentes; 


3) Agências nacionais que asseguram o noticiário de um determinado país e que habitualmente têm contratos com as agências internacionais ou mundiais, retransmitindo os seus serviços no interior do país.

1.1- Primeiras a cumprirem o papel de informar: as grandes agências mundiais


Charles-Louis Havas foi o fundador da primeira agência noticiosa que recebeu precisamente o seu nome: Agência Havas. 

Charles Havas alugou num prédio velho, um espaço no bairro dos tipógrafos e dos jornais em Paris, em Agosto de 1832, no número 3 da Rua Jean-Jacques Rousseau, o Bureau de Traduction des Jornaux Étrangers, onde traduzia notícias de diversos jornais europeus, que por uma modesta quantia, vendia aos jornais parisienses.

Vivia-se em França os tempos da revolução de Julho, em 1830, e muitos dos seus amigos bonapartistas haviam ascendido, de novo, ao poder. 

Apesar de a tradução de notícias não ser uma prática inovadora, a empresa de Havas rapidamente prosperou, e as suas traduções dos resumos da imprensa inglesa, alemã, espanhola e italiana chegavam a um público cada vez mais expressivo, sobretudo nas embaixadas e ministérios franceses e devido à existência de um nicho de mercado sobretudo, cada vez mais, ligado ao mundo económico. 

Das várias viagens que fez, Havas foi estabelecendo contactos para a contratação dos serviços de correspondentes no estrangeiro, com vista a aumentar a sua influência e expandir o mercado noticioso da Agência. 

A partir de 1935, Bureau, como era conhecida agência de Havas, ampliou a sua actividade no estrangeiro. Havas começou a traduzir notícias e correspondência oficial de França para as mais variadas línguas, que posteriormente eram publicadas nos jornais de outros países. 
Surgia assim a primeira agência noticiosa do mundo e com ela, pela primeira vez, também a designação de agência para classificar uma empresa do mundo da comunicação social. A Havas passou, assim, a ser a fonte primordial de notícias dos banqueiros, empresários e políticos parisienses. 

Sob a divisa “rápido e bem”, a agência diversificou os seus trabalhos, de forma a oferecer o melhor serviço possível aos interesses dos seus diferentes públicos. 


O comércio de informação era exclusivo da Havas, e era fortemente apoiado pela maioria da imprensa existente que, por falta de meios económicos e técnicos, se socorria preferencialmente senão exclusivamente das notícias da agência para coordenar os seus jornais, (situação que conduziria a uma uniformização crescente do conteúdo da apresentação e da hierarquização da informação). 


Balzac, um crítico directo, de Havas pela forma como este dava as notícias, reconheceu nele o papel inovador na criação da agência bem como nas tarefas produtivas que lhe estavam inerentes. 

A divisão do trabalho na procura e recolha de informação, e a rapidez na transmissão das notícias eram características inseparáveis do jornalismo produzido pela agência.


A cobertura da actualidade estrangeira feita pela Agência Havas era a mais alargada possível e a transmissão era também ela mais rápida, quer através dos despachos que eram enviados, quer através dos meios de transporte disponíveis nesta altura como o telégrafo óptico, os cavalos e os pombos correio. O posicionamento dominante de informar trouxe a Havas relações privilegiadas com os poderes públicos, difundindo especialmente todas as informações oficiais do Estado.  

O maior trunfo de Havas residia na peculiaridade de trabalhar exclusivamente para os jornais oferecendo-lhes com maior rapidez as notícias internacionais às quais estes (os jornais) não conseguiam aceder. A posição da agência foi também reforçada pelo facto de não existir uma concorrência directa capaz de fazer frente a Havas. 


A agência Havas é também famosa por uma outra inovação, a exploração do que actualmente se designa por publicidade comercial. Foi com a agência que nasceu o interesse de explorar uma outra actividade emergente neste período os anúncios publicitários. 


A Agência francesa passou então a dividir-se em dois braços de actividade: a imprensa e os anúncios (publicidade) cultivando este último sobretudo em jornais locais e estrangeiros, e que rapidamente se transformou numa fonte fundamental de receitas da agência. 

1.2 - O mundo dividido por agências de notícias

Durante décadas as grandes agências informativas mundiais foram cinco. A Associated Press (AP), Reuter, Agence France Press (AFP), Tass e United Press International (UPI). Estas cinco agências eram as grandes fornecedoras da informação internacional a par com outras agências mais pequenas e de âmbito nacional. 


Em 1848, aparecia a agência noticiosa norte-americana Associated Press, fundada como cooperativa por seis jornais de Nova Iorque e que partilhavam entre si os custos da recolha de informação e da aquisição de novas tecnologias. 


A agência alemã Wolff surge em 1849 e a agência britânica Reuter é fundada por um alemão, em Londres, em 1852. Inicialmente, a agência distribuía telegraficamente informação económica e financeira às empresas. Reuters, um inglês de origem germânica, havia colaborado com Charles Havas em Paris tendo aprendido o modelo de negócio durante esses anos. 

Criada a 25 de Julho de 1925, a Agência Telegráfica da União Soviética do Gabinete de Ministros da URSS a TASS, a primeira agência estatal de notícias da Rússia distribuía notícias nacionais e internacionais para todas as estações de televisão, rádios e jornais soviéticos e detinha o monopólio sobre a informação oficial de Estado, durante a era do poder comunista no país. A TASS manteve escritórios, jornalistas e repórteres em 110 países, com uma produção diária de notícias equivalente a 750 páginas de jornais, traduzidas em oito línguas. 4

O mundo estava assim sob o domínio de cinco agências, e de outras que surgiram pela nova posição geopolítica, como é o caso da agência alemã DPA. Através da proliferação das linhas telegráficas as agências de notícias dos países da Europa puderam ligar-se aos Estados Unidos da América, à China, à América do Sul e ao Japão. 


É já na década de 70 do século XIX, que a agência Reuters, criada por Julius Reuter inaugura as suas delegações em Alexandria, (1865), Bombaim (1866), Melbourne e Sydney (1874) e na Cidade do Cabo (1876). Em 1859 três das principais agências agruparam-se. Em França a agência Havas, a agência Reuters no Reino Unido e agência Wolffs na Alemanha assinam o primeiro acordo entre agências, em 1874. As agências passaram a ter um “regime de “exploração exclusiva”, nas áreas onde se fizessem representar através das suas delegações. Portugal ficou na área de “exploração exclusiva” da agência francesa Havas. 

As agências cumprem assim a missão de ir além fronteiras, ir onde um jornal não pode chegar por falta de recursos humanos. Os correspondentes são enviados pelas agências para lugares remotos de onde enviam informação concreta sobre os diferentes acontecimentos informativos. O interesse geopolítico é crescente. Se inicialmente o produto vendido aos jornais eram apenas simples textos com a evolução dos meios tecnológicos digitais, tornou possível acrescentar às notícias fotografias, sons para serem utilizados em rádios, imagens captadas em directo, ficando o serviço disponibilizado pelas agências completo com as bases de dados, serviços de infografia e informações mais especializadas. 
Numa conjuntura histórica extraordinariamente expansionista no campo da comunicação e da informação as três principais agências mundiais Reuters, Havas e Wolffs abriram sedes e colocaram correspondentes nas mais importantes capitais e cidades do mundo, cada uma das agências obviamente tentando garantir para si a maior área de influência possível. A expansão do mercado da informação é marcada pela extensão e globalização das agências de notícias. 



Apesar dos casos regulares de cooperação, a concorrência entre as três agências fazia-se sentir cada vez mais. Após terem percebido que a rivalidade entre as agências não era proveitosa para nenhuma decidiram procurar uma forma capaz de circunscrever os inconvenientes de um conflito. 


A 15 de Julho de 1859 Paul-Julius Reuteur, Bernhard Wolff e os irmãos Charles-Guillaume e Auguste Havas, a quem a seis anos antes, o pai e fundador da agência Havas tinha entregue os destinos da agência, encontram-se em Paris. Deste encontro resultou o primeiro acordo de cooperação entre as três grandes agências. Para assegurar uma superior cobertura da actualidade internacional, a Reuters, a Havas e a Wolff, celebraram o primeiro acordo de intercâmbio mútuo de informação, determinando a concertação de preços e uniformização de lucros entre si.


As três agências projectaram os primeiros limites das respectivas áreas de influência, cada uma garantindo para si a exclusividade da exploração e distribuição do serviço noticioso nos países onde as agências estavam implementadas. 


Estava dado o passo para a formação de um poderoso cartel noticioso de contratos e negociações. A zona de domínio da Havas era constituída pela Suíça, Itália, Espanha, Portugal, França e respectivas colónias. A Alemanha, a Rússia, o Império Austro-Húngaro, os Balcãs e os países escandinavos eram posse exclusiva da continental (antiga Wolff). 

A Reuters ficou com a Grã-Bretanha e a Holanda, seus domínios e colónias, com a distribuição exclusiva do noticiário da NYAP e a Continental. Para além disso a Havas e a Reuters passaram a explorar juntamente o Império Otomano, a Bélgica e o Egipto. 


Os outros países foram declarados territórios neutros dominando aí a concorrência aberta entre as três agências. Com uma ressalva feita aos Estados Unidos cujo exacerbado patriotismo levou o Governo britânico a pressionar a Reuters, para não interferir no mercado americano, tal como Havas e Wolff, assim o fizeram, deixando ao exclusivo da distribuição noticiosa nos Estados Unidos, à NYPA que rapidamente estendeu o seu monopólio. A NYPA estava responsável por cobrir a parte Leste dos Estados Unidos e para evitar a penetração das agências europeias nesse mercado estabeleceu, em 1875, com a Reuters, a Havas e a Continental, um acordo oficial de cooperação. 


Depois da Conferência de Berlim realizada entre 15 de Novembro de 1884 e 26 de Fevereiro de 1885 preparou-se a distribuição do continente africano pelas potências europeias, e a Reuters, Havas e a Continental compartilhavam este continente.  


Mais tarde, a Havas e a Reuters ocuparam também os territórios neutros dividindo-os entre si. A primeira ficou com a América Latina, exceptuando o México, cuja exploração partilhava com a Associated Press (AP), de Illinois, que desde de 1893 passou a dominar o Canadá, antigo domínio da agência britânica, a América Central e as Antilhas. A segunda consolidou as suas posições no Médio Oriente, no sul da Ásia, e com excepção da Indochina, então colónia francesa, monopolizou todo o Extremo Oriente. 

A agência britânica, Reuters abrangia a maior extensão de territórios e possuía as maiores redes, tanto de escritórios e agências, como de correspondentes e colaboradores. 
Tabela 1 – Principais Agências Mundiais 

	Agências
	Datas
	Países
	Estatuto
	Orçamento anual
	Clientes
	Volume diário de palavras
	Pessoal

	AP
	1848
	EUA
	Cooperativa de jornais
	100 Milhões de dólares
	10.000 em 107 países
	3 milhões
	2500 Pessoas

	UPI
	1907
	EUA
	Empresa comercial dependente de grupos de jornais
	70 milhões de dólares
	6740 em 96 países
	6 milhões
	2000 Jornalistas

	Reuter
	1851
	Inglaterra
	Cooperativa de editores de jornais
	20 Milhões de libras
	6500 em 155  países
	1,5 milhões
	500 Jornalistas; e 800 informadores 

	France- press
	1834
	França
	Empresa publica
	210 Milhões de FF
	1365 em 142 países
	0,5 milhões
	954 Jornalistas 

	TASS
	1894
	URSS
	Estado
	
	10.000 na URSS e 300 em 88 países
	2,5 milhões
	2000 Jornalistas 

	ANOP
	1975
	Portugal
	Empresa publica
	128 Mil contos
	130
	50 mil
	210 pessoas


1.3 - As novas tecnologias alteram o curso da História 

Numa altura em que a comunicação se processava ainda ao ritmo dos cavalos, e a informação era preferencialmente comunicada por mensageiros, correspondentes e pombos-correios recorria-se ao telégrafo óptico somente nos casos mais urgentes. 


O telégrafo óptico ou aéreo, para além de ser muito caro, era também muito lento. Só operava em dias de bom tempo e durante algumas horas de luz natural, sendo por isso pouco usado pelos órgãos de comunicação. O projecto de Chappe (telégrafo óptico) acabou por cair em desuso na década de 30, sensivelmente na mesma altura, em que Samuel F.B. Morse demonstrou ser possível transmitir sinais através de impulsos eléctricos. Pouco tempo depois surgia o telégrafo eléctrico, financeiramente suportado pelos governos de vários países depressa se alargou aos Estados Unidos e, posteriormente à Europa. 


Em 1939 entrava em funcionamento a primeira linha telegráfica entre as estações ferroviárias de Paddington e West Drayton na Grã-bretanha. Cinco anos depois, a 6 de Agosto de 1844, apareciam na imprensa britânica as primeiras notícias recebidas por telégrafo. Em Portugal a primeira rede telegráfica foi inaugurada a 16 de Setembro de 1856. 

O brusco desenvolvimento do telégrafo eléctrico, bem como das infra-estruturas necessárias para ao seu uso, como os cabos submarinos, aliado ao progresso dos caminhos-de-ferro, potencializaram a manifestação de novas agências, nos Estados Unidos e na Europa, e a redefinição do cenário mundial da comunicação e da informação. 
Ainda assim a partilha do mundo por zonas de influência e acção fortaleceu todo o cartel, fazendo-o evoluir de uma situação inicial de pura aliança e de aparente neutralização. As inovações técnicas no campo das telecomunicações, como o telefone de Bell, a telegrafia sem fios de Marconi, o telescritor de Baudot, e o advento do telex, potencializaram a aparição de novas agências e por conseguinte de novas formas de concorrência. 
                        
Estava dado o passo decisivo na rapidez e na actualização dos acontecimentos informativos, avanço esse que iria revolucionar uma nova era do jornalismo, constituindo um fenómeno à escala global, cada vez mais ligado à actualidade e aos seus intervenientes. 
Por esta altura, tornou-se quase que uma obsessão dos jornalistas fornecer conteúdos actuais, numa contenda travada entre o tempo e a exclusividade. 


Na primeira metade do século XIX, segundo Rantaten, “as agências de notícias seriam as primeiras empresas jornalísticas electrónicas a difundir a nível global. Apesar da comercialização de notícias ter tido lugar simultaneamente em diversos países, os investigadores negligenciaram o papel das agências noticiosas, no processo de transformação das notícias numa comodidade global que era comprada e vendida em escala massiva”. 5 

Paralelamente às agências, de carácter “generalista”, aparecem outro tipo de agências que transmitem e difundem informações especializadas e complementares através de imagens televisivas ou registos fotográficos. Nesta vertente especializaram-se empresas como a Magunm, a Gamma ou a Sygma, que transmitiam fotografias de grande qualidade e que se impuseram em todo o mundo.
    

1.4 - O caso Português









1.4.1 - As agências do Estado Novo: A Lusitânia e ANI

Várias décadas passaram após o surgimento mundial da primeira agência noticiosa, até que em Portugal se materializou a mais-valia que representava ter uma estrutura deste género a operar em território nacional. Fazia falta um agência dirigida e pertencente a portugueses e que desse uma relevância maior às notícias relacionadas, directa ou indirectamente com o País. 


As mudanças introduzidas no jornalismo mundial entre os anos 30 e 50 tiveram menos impacto em Portugal. A ditadura manipulativa do Estado Novo acorrentou o país a um «jornalismo descritivo e declaratório, censurado e por vezes folclórico e festivaleiro».


Em 1944, será a agência Lusitânia a pôr termo a um hiato de 109 anos, uma lacuna que pode ser explicada principalmente por três factores: primeiro o atraso económico que Portugal enfrentava desde o século XIX, reflexo da dificuldade em absorver as novas tecnologias e os avanços produzidos por uma Europa globalmente mais avançada. 


Em segundo lugar, este atraso reflectia também a carência de um verdadeiro mercado noticioso no país e por conseguinte de «um fenómeno de imprensa de massas».


 Por último e talvez mais essencial, o facto de Portugal estar subjugado politicamente desde 1926, a uma ditadura que através da censura, e da falta de liberdade de imprensa, duas das suas principais armas, comandava os destinos do país. 


Com efeito o regime afirmava-se dia após dia um poder de quase duas décadas, sendo figura incontornável António de Oliveira Salazar, convidado para ministro das Finanças após o golpe revolucionário de 28 de Maio de 1926, e que viria assumir o cargo de Presidente do Conselho (referente ao que actualmente corresponde ao cargo de primeiro-ministro) dando início ao período do Estado Novo. 

1.4.2- O sonho de Lupi
A pressão exercida sobre o Governo para que este estabelecesse uma agência noticiosa, tal como já vinha acontecer em todo o mundo, vinha a ser praticada há já algum tempo.

É num contexto de receio e desconfiança que Luís Caldeira Lupi, jornalista e correspondente da Reuters e da AP em Portugal, e simpatizante do regime de Salazar, se propões fundar uma agência. Este jornalista há muito que perspectivava a formação de uma agência noticiosa nacional que servisse exclusivamente o País e os portugueses, e que fosse um elo singular de ligação com as províncias ultramarinas. 


Neste projecto, Lupi formalizou e unificou pela primeira vez a sua ideia atribuindo mesmo um nome ao seu projecto de Agência Lusa e alterando-o mais tarde para Lusitânia. 

Desde cedo que este projecto mereceu o apoio declarado de jornais como do Diário de Notícias, Diário de Lisboa e O Século, mas não conseguindo evitar porém que fosse numa primeira fase rejeitado, mas para logo em seguida ser aprovado. 


O País enfrentava novas dificuldades que afectavam o seu funcionamento em geral, e o jornalismo de agência em particular. 


Iniciada a Segunda Guerra Mundial (1939), Salazar declara solenemente a imparcialidade de Portugal. 


A censura foi reforçada e a sua acção duplicada. Se os despachos vindos das agências, italiana, francesa e alemã não eram submetidos à censura prévia portuguesa, o mesmo não acontecia com os despachos das Reuters e da AP. Os despachos das agências britânica e americana eram detidos pela censura, demorando demasiado tempo a serem difundidos. 
1.4.3 - Entre informar e o fazer propaganda

Nascida de uma relação dúbia com o poder, a Lusitânia trabalhava como uma secção da Sociedade de propaganda de Portugal, organismo que tinha como missão especial o intercâmbio de notícias com as colónias portuguesas, fomentando a ligação nacional. 


Sem um estatuto jurídico assente, a actividade da primeira agência de informação portuguesa foi desde logo estigmatizada a partir da sua formação inicial e sê-lo-ia para sempre, devido a uma constante e paradoxal, harmonia entre a informação e a propaganda. 
A oscilação entre a linha informativa e a linha propagandística fez-se também notar no próprio livro de estilo da Lusitânia (uma adaptação do livro de estilo então em vigor, da Associted Press), o primeiro da imprensa portuguesa, produzido pelo próprio Luís Lupi na qualidade de administrador-delegado. 


A agência garante um «serviço noticioso que seja absolutamente objectivo e factual e livre de desmentidos». Também se reafirma que essa mesma objectividade termina onde começam as notícias incómodas: «devem ser evitadas, noticias que possam merecer controvérsia, provocar confusão no espírito dos leitores». A Lusitânia demonstrou desde sempre algumas dificuldades em gerir esta contradição entre a exigência de imparcialidade e objectividade no trabalho jornalístico e o empenho requerido pela «missão nacional assumida». Situação que se manteve, tal como a dependência da empresa relativamente ao regime, durou até à dissolução da agência. 

Inicialmente o equipamento de transcrição de notícias da Lusitânia era bastante rudimentar sobretudo quando comparado com a tecnologia disponível em 1944 e com as suas homólogas estrangeiras. 

 
Enquanto as agências europeias se socorriam e dotavam as suas redacções de todos os meios técnicos de telecomunicações mais evoluídos e rápidos como o telex, o telefone e a rádio, para transcreverem e difundirem as suas notícias, na Lusitânia sucedia exactamente o contrário. Como a Agência não tinha meios próprios de difusão de informação, valia-se unicamente dos serviços da Companhia Marconi, alugando as suas linhas telegráficas. 


Do mesmo modo, nos primeiros anos de acção as notícias da agência portuguesa eram ainda passadas a Stencil e os meios utilizados na sua emissão eram demasiados morosos e dispendiosos. Assim, o noticiário destinado aos subscritores de Lisboa era distribuído de bicicleta por quatro ou cinco estafetas afectos à empresa, e os serviços nas colónias (campo de acção excepcional da agência) e no Funchal eram garantidos pelos pactos e contratos celebrados com a Marconi, a Transportadora Área Portuguesa (TAP), a Marinha Mercante, a Marinha de Guerra e o Grémio da Imprensa Diária. 


A velocidade das linhas telegráficas alugadas à Marconi pela Lusitânia, às colónias ultramarinas variava de acordo com a sua localização geográfica, sendo que apenas havia duas velocidades: a lenta e a muito reduzida. Assim, quando era necessário, senão mesmo inevitável, reproduzir na totalidade um dos discursos emitidos por membros do governo ou pelo próprio Salazar, o limite de palavras era claramente insuficiente continuando a transmissão do restante boletim nos restantes dias a seguir. 

De todos os acordos e contratos que a agência estabeleceu, este contrato da Marconi, bem como o contrato de intercâmbio de notícias estabelecido com a AP, a Reuters e a AFP, pareciam ser os únicos a trazer vantagens à agência portuguesa. 

1.4.4 - Agência de Notícias e Informação – ANI

Entre o aparecimento da primeira agência de informação mundial e a criação da primeira agência portuguesa verificou-se um hiato de mais de um século. Contudo, foram apenas precisos três anos desde a princípio da Lusitânia para que surgisse uma segunda agência de informação em Portugal. 

No final do ano de 1947, três jornalistas, Dutra Faria, antigo colaborador da Lusitânia, Barradas de Oliveira e Marques Gastão lançaram os alicerces para a nova Agência de Notícias e Informação (ANI). A ANI foi constituída como Sociedade de Responsabilidade Limitada, pouco depois, em 27 de Janeiro de 1948, data da escritura pública. 


A recente agência beneficiou de uma doação do estado, no valor de 3.600.000 escudos (cerca de 18.000 mil euros) anuais que lhe possibilitou celebrar um acordo com a UPI (United Press Internacional) para a distribuição do serviço internacional desta agência, por ser menos hostil a Portugal do que o da AP (Associated Press). 


Adquirido o licenciamento para a distribuição do serviço internacional da UPI, a ANI estava então em condições de criar, em 1955, a sua rede telegráfica para a difusão do serviço noticioso à imprensa portuguesa. 


A nova agência estabeleceu e escolheu desde sempre a cooperação com as entidades governamentais como uma medida de gestão, à imagem da tradição instalada pelas agências europeias. 

A ANI apostou principalmente no noticiário internacional e tal como a Lusitânia no das colónias avançando numa clara contenda concorrencial pelo controlo da informação do Ultramar, ate então domínio desta última. 

Mas cedo a Agência Nacional de Informação, tal como a Lusitânia sentiu a ineficácia dos meios técnicos e recursos humanos, o que levou a uma certa desestabilização interna e por conseguinte a uma qualidade duvidosa dos serviços informativos. 

Por esta altura, a ANI tinha já celebrado acordos com quatro agências estrangeiras: a Deutsche Press Agentur (DPA); a Agenzia Nazionale Stampa Associata (ANSA), a Arab News Agency (do Cairo) e a Irish News Agency (INA). 

Fornecia uma média diária de 2.300 palavras para os jornais e rádios nacionais, sendo que 50 por cento desse valor correspondia a notícias recebidas das Colónias, e despachava uma média de 3.000 palavras por dia para os territórios Ultramarinos e para outros países estrangeiros. 

Por sua vez a Lusitânia produzia então uma média diária de 1.300 palavras para os jornais e emissoras nacionais, mas despachava cerca de 4.000 palavras por dia para o Ultramar. 

As duas agências portuguesas pareciam ser bastante idênticas em todas as áreas, não só em termos de direcção jornalística e de recursos os quais eram limitados, como também nos serviços prestados. No entanto distanciavam-se pelo tipo de relação estabelecida com o regime: enquanto a Lusitânia vivia à sombra do poder do qual dependia ideológica e financeiramente, a ANI por sua vez tinha para com o regime uma única relação contratual. 
1.4.5 - A estagnação da Lusitânia e a influência da ANI
A Guerra Colonial fomentou um acréscimo do noticiário das agências resultante das províncias ultramarinas e naturalmente uma valorização do trabalho das agências noticiosas. 

O próprio Salazar parece ter compreendido a importância das agências. Mas para a Lusitânia a situação complica-se pela sua relação e objectivos para com o regime, pois estando sempre associada a este, perde credibilidade junto dos órgãos de comunicação social, e em particular junto das Colónias Ultramarinas. Esta perda de credibilidade concretizou-se também na perda de contratos e clientes, favorecendo a ANI, que era conhecida como sendo «mais liberal», e gozava de melhor reputação junto da maioria dos media. 


Valendo-se dessa estagnação a ANI ampliou substancialmente o seu volume de produção de notícias tanto nacionais como as destinadas aos media das Colónias, como as recolhidas nas províncias ultramarinas, e distribuídas em Portugal, adquirindo notoriedade num mercado até esta altura exclusivo da Lusitânia. 


Tal consideração possibilitou à ANI celebrar novos contratos com outras agências estrangeiras, passando a dispor dos serviços especiais da agência espanhola EFE e de todas as agências associadas na Aliança Europeia das Agências de Notícias (AENA), onde a ANI, também estava integrada. Celebra igualmente contratos com a agência católica, Agenzia Internazionale FIDES, do Vaticano, e um acordo bilateral de colaboração e intercâmbio de notícias com a agência internacional americana, United Press International (UPI), acabando a ANI a divulgar internacionalmente o seu serviço noticioso por intermédio da forte aliada americana. 

A agência contratou ainda a tempo parcial, correspondentes na Guiné-portuguesa, México, Estados Unidos e Canadá. A colaboração das agências estrangeiras e da agência internacional UPI aumentou, exponencialmente, a superioridade sobre a Lusitânia que defrontava nova crise financeira. 

Logo que possível a ANI apostou no Telex para actualizar a sua redacção instalando-o também nas redacções dos jornais, e passando a estar directamente ligada a eles. Graças aos novos adventos técnicos e ao espírito empreendedor da equipa redactorial, a agência aumentou expressivamente a produção de informação passando a processar cerca de um milhão de palavras por mês. 


Para além do aumento da produção noticiosa, o telex tornou também possível a abertura das primeiras delegações no estrangeiro: Rio de Janeiro (Brasil), Luanda (Angola) e em Lourenço Marques (Moçambique). 

O atraso da Lusitânia era tão óbvio que o 25 de Abril a surpreenderia em plena reconversão para o Telex. A Lusitânia não estava capaz de defrontar a concorrência evidente da ANI e arruinou-se progressivamente. 

1.4.6 - A relação da imprensa com a ANI e a Lusitânia 


O tempo que intercede entre o final da década de 40 e a queda do regime do Estado Novo em 1974 corresponde similarmente ao tempo de vida da Lusitânia e da ANI. 
Ao nível da imprensa cedo se começou a perceber que as informações distribuídas tanto pela Lusitânia como pela ANI vinham nitidamente coladas aos princípios defendidos pelo regime, gerando por isso grande desconfiança no seio das redacções. 

«Não se tratava apenas de repor a Democracia, mas essencialmente de cortar com o passado e virar uma página da história portuguesa». 

A década de 70 ficou marcada em Portugal pela Revolução de 25 de Abril conhecida como a revolução dos cravos. O período de indefinição vivido pelas duas agências noticiosas portuguesas, antes da Revolução dos Cravos manteve-se depois do 25 de Abril. 

Tanto a Lusitânia como a ANI insistiram em acreditar na sua integração numa «grande agência nacional» mas ambas tiveram porém o mesmo desfecho. A agência Lusitânia é encerrada por despacho ministerial, em 19 de Novembro de 1974. (Publicação no “Diário do Governo”, II Série, n.º 275, de 26 de Novembro de 1974).

No dia 25 de Abril de 1974 as instalações da Lusitânia foram tomadas de assalto pelos militares. A intervenção militar na agência levou os seus trabalhadores a aclamarem desde logo a sua adesão ao programa do Movimento das Forças Armadas (MFA) e a transformarem significativamente o serviço informativo moldando-o aos princípios do MFA, passando de voz do regime salazarista, a voz do MFA. 


O novo Governo mostrou-se novamente interessado pela questão das agências noticiosas, accionando vários encontros com os representas das mesmas com vista a activar a sua fusão numa única agência de notícias portuguesa. 


No dia 10 de Outubro de 1974 foi proclamada a nacionalização das agências anunciada e decorriam negociações entre o Governo, e as agências ANI e Lusitânia, para a aquisição do património das duas empresas. No caso da ANI o processo avançou com grande velocidade. Incapazes face ao ultimato feito pelo Governo, ou a agência era nacionalizada ou o Governo anulava o contrato de prestação de serviços que mantinha com a Agência Nacional de Informação e que possibilitava que resistisse. Os seus proprietários Dutra Faria e Barradas de Oliveira cederam, e a agência foi comprada pelo Estado com o compromisso de os trabalhadores da ANI não serem despedidos mas sim reincorporados na agência a criar. 

No entanto a situação da Lusitânia agravou-se e a agência foi dissolvida e os seus empregados despedidos. 


Se ANI pareceu ter mais sorte sendo nacionalizada, pouco depois conheceu o mesmo destino da Lusitânia. No dia 19 de Novembro de 1974, o Governo ordenou a dissolução total das actividades da agência, porque afinal o Executivo não previa incluir a ANI na estrutura da nova agência noticiosa, que estava a materializar. 


Porém entre a cessação formal e a dissolução de facto da ANI passou cerca de um ano e o Governo usufruiu desse período para criar uma nova agência nacional: a Agência Noticiosa Portuguesa (ANOP). 

Com a emergência da recente agência, a existência da ANI não fazia mais sentido tendo sido decretada a cessação de total das actividades a 24 de Setembro de 1975, e a sua actividade transferida para a nova agência, ANOP. 

1.4.7 - A ANOP


Só na década de 80 as agências noticiosas portuguesas iniciaram a primeira fase de informatização das respectivas redacções. 

No verão de 1975, o Quarto Governo provisório, chefiado por Vasco Gonçalves encontrou finalmente a resolução para a questão das agências noticiosas. Tinha executado o tão aguardado corte com o passado a «ultrapassada Lusitânia» e a ANI, ambas presas ao regime deposto, e dado um importante passo no sentido daquilo que considerava ser a «consolidação da democracia», criando uma nova estrutura: a Agência Noticiosa Portuguesa (ANOP). A ANOP foi fundada a 1 de Julho de 1975 sob a forma de empresa pública de propriedade e controlo estatais. 

Criada e financiada pelo Estado, a ANOP dava inicio à sua actividade, herdando os equipamentos das suas antecessoras ANI e Lusitânia. Nos primeiros anos de actividade a ANOP produzia entre os meios técnicos obsoletos das antigas agências, e a miragem das novas tecnologias. 

Com efeito para a emissão dos serviços noticiosos, só em 1980 seriam instalados na sua redacção de Lisboa terminais de multiplexagem, equipamento que permitia o desdobramento das linhas telefónicas por múltiplos canais, para os serviços de telegrafia e telefoto e captação em simultâneo. A herança recebida pela ANOP das anteriores agências não foi apenas constituída pela insuficiência dos equipamentos, mas integrou também os trabalhadores dos quadros daquelas duas agências entretanto extintas.

É assim que a ANOP inicia a sua actividade com 69 trabalhadores. Desde então os recursos humanos da ANOP continuaram a crescer notavelmente, e em 1982 a agência tinha já 261 pessoas ao seu serviço. 


A ANOP foi conquistando uma forte posição no mercado de informação nacional constituindo-se velozmente como a principal fonte de notícias dos media nacionais em particular da imprensa, criando, junto desta, uma espécie de monopólio informativo. Sustentada pela «insuficiência de muitas redacções de jornais e seu fraco poder de de investigação, a posição monopolista alcançada pela ANOP conduziu a “um excessivo peso do noticiário de agência na imprensa portuguesa”. 7

A verdade é que a crescente dependência dos jornais do serviço informativo da ANOP fazia da agência um forte definidor de agenda dos media, cabendo-lhe a missão de determinar quais os acontecimentos que se tornavam, ou não, notícia e previsivelmente também da agenda «pública». Assim o domínio e controlo da informação podiam ser realizados com um máximo de eficácia e um mínimo de custos, através precisamente» do domínio do controlo da ANOP. 


Em 1980 e para além da instabilidade política, Portugal cruzava também grandes dificuldades económico-financeiras. 

A agência dependia quase exclusivamente dos dinheiros públicos e começa então a evidenciar os primeiros sinais de fragilidade financeira., aumentando substancialmente as suas despesas, as suas dívidas e a dependência dos subsídios estatais.
 
A 19 de Agosto foi aprovado em Conselho de Ministros o Decreto-Lei de extinção da ANOP, logo depois enviado para promulgação ao presidente da república. Ironicamente o veto do presidente da república, Ramalho Eanes quanto à dissolução da agência noticiosa portuguesa, coincidiu com início da actividade da nova agência Notícias de Portugal (NP). 
Essa conjuntura só veio gerar uma situação de coexistência forçada e indefinida entre as duas agências. 
1.4.8 - Entre a Notícias de Portugal e coexistência formal de duas agências em Portugal 


Nascida da intenção do Governo de Pinto Balsemão de substituir a sobredimensionada e financeiramente inexequível ANOP e tendo como principal entusiasta e dinamizador o secretário de Estado da Comunicação Social, José Alfaia, a Notícias de Portugal (NP) foi criada.


Para tal, foi estabelecida a sua comissão instaladora e determinado e publicado o seu perfil estatutário, em Diário da República de 21 de Setembro de 1982. Mas só a 2 de Novembro, do mesmo ano, a Notícias de Portugal entrou em funcionamento. 

Um ano após ter iniciado a sua actividade a agência tinha ao seu serviço 52 jornalistas, e produzia uma média diária de 50.000 palavras. Os seus serviços informativos eram transmitidos a mais de 90 por cento dos órgãos de comunicação social nacionais, e estava no início da primeira fase de informatização da sua redacção. Além disso, a NP tinha alargado substancialmente a sua rede de colaboradores, contando nesta altura, com 126 distribuídos pelo país e 23 no estrangeiro. 

A Notícias de Portugal promovida pelo Governo iniciou actividade em 2 de Novembro de 1982. Nesse mesmo dia, o presidente da república, o general Ramalho Eanes vetou a extinção da Agência Noticiosa Portuguesa (ANOP) proposta igualmente pelo Executivo. Passaram então a coexistir de forma indefinida e forçada duas agências de notícias, uma pública a ANOP, e outra privada a NP. Ambas apoiadas por dinheiros públicos, através dos contratos de prestação de serviços estabelecidos com o Estado, as agências não deixavam esconder a oposição das vontades políticas. 


A ANOP tentava sobreviver enfrentando graves constrangimentos financeiros provocados sobretudo pelos cortes sucessivos das verbas disponibilizadas pelo Estado. Para além disso deparava-se também com o esvaziamento progressivo de jornalistas e de fontes informativas. 

Por sua vez a NP apoiava-se apenas dos acordos celebrados com as agências internacionais UPI, AP e Reuters. Ainda assim as duas agências lançaram-se desde logo numa concorrência directa para quem conseguisse produzir o maior número de notícias. A ANOP revelou ser a mais forte. 


Não obstante os percalços financeiros e a consequente instabilidade social e política, os anos de 1984 e 1985 foram de extrema importância estratégica para as duas agências, sobretudo nos aspectos relativos à prestação e à rapidez na transmissão de serviços informativos. 

Neste período e com um atraso brutal, quando comparadas com as suas congéneres estrangeiras, as duas agências finalizaram enfim a informatização dos seus sistemas de produção. A ANOP foi a primeira a consegui-lo, em 1984 e mais tarde seria a vez da NP inaugurar o sistema informatizado. 

Por considerar a coexistência das duas agências uma solução inválida e demasiado dispendiosa, o Executivo de Cavaco Silva retomou imediatamente as negociações com as direcções da ANOP e da NP, e procurou estabelecer entre ambas um acordo para a viabilização de uma única agência nacional. 

Apesar das adversidades, as negociações prosseguiram e em 30 de Julho de 1986 o Governo, a ANOP e a NP chegam enfim a um acordo. Foi então assinado um protocolo onde ficou firmada a extinção da ANOP e alterada a estrutura jurídica da NP. A partir daqui seria criada uma nova e única agência revestindo a estrutura de Cooperativa de Utilidade Pública, de Responsabilidade Limitada, agrupando o Estado e aberta aos utentes dos serviços informativos da agência, cabendo a cada parte 50 por cento do capital social. 


Assim em 28 de Novembro de 1986, o Governo aprovou, em Conselho de Ministros, a resolução que formalizava a criação da nova cooperativa de responsabilidade limitada designada por Agência Lusa de Informação, e definia os moldes da sua constituição. 


A nova agência estaria incumbida de prestar serviços informativos através da recolha de material noticioso e de interesse informativo, seu tratamento para difusão e divulgação mediante remuneração livremente convencionada.


Para assegurar a efectiva concretização deste objectivo e garantir a realização de um serviço público de interesse nacional, «o Estado celebrará contratos-promessa, plurianuais com a cooperativa de interesse público, que por sua vez deveria, «assegurar a cobertura nacional e regional do país, em particular das regiões autónomas, bem como dos acontecimentos relacionados com a Comunidade Económica Europeia (CEE), com os países de língua oficial portuguesa e outros espaços de interesse relevante para Portugal, nomeadamente os de forte concentração de comunidades portuguesas.» 8  

1.4.9 - A Lusa: o passo para a estabilização e rápido crescimento   

A 1 de Janeiro de 1987, mais de quatro anos depois de falhada a primeira tentativa de extinção da ANOP e da criação da NP, Portugal volta a ter uma agência noticiosa nacional.








           

A Agência Lusa de Informação, fundada pelo Estado e pela NP – Notícias de Portugal, inicia o seu serviço noticioso distribuindo a todos os seus clientes o seguinte comunicado: «Na sequência do processo de formação da Agência Lusa – Agência Lusa de Informação, CIPRL (Cooperativa de Interesse Público de Responsabilidade Limitada) – as agências ANOP e NP cessaram, a partir das 24h00 de ontem, a difusão do seu serviço noticioso. A partir de hoje, cabe à Lusa a responsabilidade de elaborar e de distribuir um serviço noticioso nacional e internacional à rede geral de utentes da ANOP e da NP». 9

Os primeiros passos da Agência Lusa de Informação foram conturbados sem sede própria, a agência funcionava em simultâneo nas duas agências suas predecessoras. Apesar de extintas as redacções das duas agências continuaram a funcionar e com uma agenda comum. Os novos estatutos da Lusa foram aprovados e publicados em 26 de Fevereiro de 1987, em Diário da República. A Lusa passa assim a ser a única agência noticiosa a operar em Portugal. Ao herdar o património, os serviços e os trabalhadores das duas agências, a Lusa foi movida a gerir e harmonizar modelos e culturas oriundos da ANOP e da NP.

Os 430 milhões de escudos (cerca de 2.150 milhões de euros) que a agência recebera do Estado após a celebração do contrato de prestação de serviço público não foram suficientes para impedir que no final do primeiro ano de funcionamento, a Agência Lusa de Informação estivesse à beira da falência técnica. 

Após um ano conturbado a Agência instala-se com sede na Rua Dr. João Couto, no Lote C, na freguesia de Benfica (Lisboa), no dia 18 de Janeiro de 1989, tendo sido nomeada também uma nova equipa editorial para erguer a agência. A partir daí, a Lusa reuniu esforços para garantir a concretização dos princípios consagrados nos seus estatutos: «estabelecer a ligação, através da recolha e divulgação de material informativo, entre todos os pontos do território nacional, bem como os espaços territoriais de especial relevância para o interesse nacional (países de língua oficial portuguesa e comunidades de emigrantes residentes no estrangeiro); e “privilegiar a diversificação dos seus utentes, nomeadamente através da criação de especiais condições na prestação de serviços aos órgãos de comunicação social”.  


Assim, a Lusa institui delegações no Porto, Coimbra, Faro, Évora, Ponta Delgada (Açores) e Funchal (Madeira), e correspondentes em todas as capitais de distrito. 
Para assegurar a sua representação em África, sobretudo nos países de expressão portuguesa estabeleceu delegações em Maputo (Moçambique), Luanda (Angola), Bissau (Guiné-Bissau), Cidade da Praia (Cabo Verde) e um correspondente em São Tomé e Príncipe. A Lusa fez-se representar igualmente na África do Norte através de uma delegação na capital marroquina de Rabat, na Ásia, em Macau e em Pequim, onde o serviço noticioso era produzido em português, chinês e inglês. 
Na Europa a Lusa cria uma delegação em Bruxelas para cobrir informativamente a actividade da Comunidade Económica Europeia (CEE e actual EU), e instala correspondentes nas principais capitais. Também para assegurar a sua representação internacional, a Lusa assegurou a colaboração permanente em Washington, Rio de Janeiro, São Paulo, Buenos Aires, Joanesburgo, Sydney e Telavive.

Neste quadro, a agência passou a dispor de uma rede com mais de centena e meia de jornalistas, incluindo correspondentes nacionais e internacionais mais os jornalistas que trabalhavam diariamente na redacção principal em Lisboa, numa produção noticiosa média de 80.000 palavras por dia. 
Estava assim assegurado o serviço informativo 24 horas que durante todo o ano era difundido para quase todos os media nacionais. 

Como complemento ao serviço noticioso escrito a Lusa, criou um serviço fotográfico nacional e internacional através da parceria com a ANP (Holanda), a APA (Áustria), a ANSA (Itália), a BELGA (Bélgica), a DPA (Alemanha), constituída a partir da Fundação da European Pressphoto Agency (EPA). Posteriormente juntaram-se mais tarde, às setes agências fundadoras da EPA, as agências PAP (Polónia), Ana (Grécia), a AFP (França) e a MTI (Hungria).






         

Ao fazer parte da EPA a Lusa integrava assim a maior plataforma mundial de distribuição de fotografias de actualidade e por essa via passou a dispor dos serviços fotográficos das outras agências, constituindo uma oferta rica e diversificada para os clientes do mercado português. 

A Lusa criou também um Centro de Documentação para a reorganização, reclassificação e disponibilização para consulta dos seus vastos arquivos de texto e fotografia e de documentos das duas agências antecessoras. 

Cerca de 50 por cento do noticiário nacional e 100 por cento do noticiário internacional publicado nos jornais diários portugueses eram em 1988, produzidos pela Lusa. 10





                       



A agência assumia o seu compromisso enquanto agência noticiosa: ser grossista de informação. Ao recorrerem aos serviços da agência, os órgãos de comunicação nacionais tinham uma maior diversidade de conteúdos informativos, a menor preço do que lhes custaria se fossem produzidos pelos próprios meios. Reconhecido o valor informativo e a qualidade dos serviços da agência, a Lusa aposta na diversificação dos conteúdos, na expansão da rede de correspondentes nacionais e internacionais e no aumento dos clientes. Mas com o fomento de uma política de expansão, de modernização e de melhoria de qualidade do serviço, a agência não teve suporte financeiro necessário para continuar a actividade. Em dez anos de funcionamento, a Agência Lusa de Informação acumulou prejuízos na ordem dos 850 milhões de escudos (cerca de 4,250 milhões de euros), e em 1997 declarou falência técnica. 

Para dar continuidade à única agência de notícias em Portugal, o Estado português decide sanear financeiramente a agência aumentando o seu capital e alterando o perfil estatuário da agência. 

De Cooperativa de Interesse Público, a Lusa passou então a Sociedade Anónima de capitais maioritariamente públicos, também alterando a sua designação de Agência Lusa de Informação, para Lusa – Agência de Notícias de Portugal, S.A. 


Os novos estatutos evidenciavam:


«1 – A sociedade tem por objecto a actividade de agência noticiosa, competindo-lhe assegurar uma informação factual, isenta, rigorosa e digna de confiança, prestando os seguintes serviços: 


a) Recolha de material noticioso ou de interesse informativo e seu tratamento para difusão; 


b) Divulgação do material recolhido, mediante remuneração livremente convencionada, para utilização de órgãos de comunicação social nacionais ou estrangeiros ou de quaisquer outros utentes individuais ou colectivos, institucionais ou empresariais, que o desejem; 


c) Prestação ao Estado Português, ao abrigo de um contrato específico, plurianual, dos serviços da sua especialidade que assegurem o cumprimento das obrigações do Estado no âmbito do serviço de interesse público relativo à informação dos cidadãos; 


d) Prestação de serviços de telecomunicações de valor acrescentado no âmbito do exercício das actividades referidas nas alíneas.

Pela especificidade da sua natureza, relevância na defesa dos interesses portugueses, importância nacional e pela especial incidência na estruturação, dimensionamento, desenvolvimento e estabilização da Sociedade, o contrato específico terá os seguintes parâmetros: 

a) Será plurianual; 

b) Assegurará condições para uma efectiva cobertura informativa nacional e regional do País, dos acontecimentos relacionados com a União Europeia, com os Países de língua oficial Portuguesa, com as Comunidades de Cidadãos Portugueses residentes em outros Países ou com outros espaços de relevante interesse para Portugal.
c) Assegurará condições para o estabelecimento de uma política tarifária adequada às realidades dos órgãos de comunicação social de expansão regional e local, ou ainda outros considerados de idêntica importância». 11
1.4.10 - Princípios e Regras na Escrita de Agência 

Acompanhando a estratégia de diversificação de serviços, a penetração e exploração de novas áreas do mercado de informação e pretendendo reforçar a sua condição de principal fonte de informação do país, a Direcção-geral da Lusa apresentou em 1992, o Livro de Estilo da Agência, que permanece actualmente o mesmo. 
Neste momento, a sua revisão e actualização está a ser alvo de discussão interna na agência. Herdeiro da extinta ANOP, o Livro de Estilo da Lusa descreve de forma breve os princípios e regras na escrita de agência bem como um pequeno prontuário “ambos de utilização obrigatória por parte dos jornalistas de agência”. 12 
«Serviço de agência 

A rapidez é a primeira característica do jornalismo de agência. Mas ela não pode ser exercida com o sacrifício da precisão e da exactidão. A notícia de agência deve ser completa, isenta e rigorosa. 

O serviço não é compatível com demoras, e por vezes bastam alguns segundos de atraso para se ser ‘batido’. Por isso, em agência tudo é urgente. Uma notícia pode, apenas, ser menos urgente que outra. 

Clareza 

A notícia de agência deve ser sempre uma unidade independente e completa, redigida de forma acabada e publicável. Não se omitem factos nem pormenores por se considerar que estes são do conhecimento do público. O que parece evidente ao jornalista não o é, necessariamente, para o utilizador da informação. Não se autorizam no lead (…) expressões como ‘segundo X…’, ‘de acordo com…’, e outras semelhantes, que atenuam a força da afirmação e podem sugerir discordância quanto ao que é reproduzido. No corpo da notícia, tais expressões podem ser utilizadas quando se deseja indicar a possibilidade de existência de algum erro na informação ou para revelar outra visão do acontecimento.

Imparcialidade 


A agência não toma partido em conflitos políticos ou armados, nem em questões sociais, laborais, religiosas ou ideológicas. Não tem opiniões, simpatias ou antipatias. É rigorosamente factual. A sua única missão é informar, transmitindo aos clientes os acontecimentos de que tem conhecimento. 


Compete ao jornalismo de opinião comentar as informações que tenham sido trazidas ao seu conhecimento através do noticiário da agência. Mas o jornalista de agência não emite opiniões no noticiário que produz. 


As características de absoluta isenção, rigor e objectividade levam à eliminação de adjectivos no noticiário de agência. Do mesmo modo, a busca de isenção exige o maior rigor na escolha do vocabulário. Devem ser abolidas as palavras com carga política ou ideológica que em termos pejorativos ou elogiosos marquem uma posição de repúdio ou de preferência. 


Rapidez da escrita


Não se trata apenas de escrever depressa para não prejudicar a hora de difusão da notícia. Trata-se de conseguir que, na leitura, se tenha a sensação de rapidez – o que se consegue usando frases e palavras breves (frases de poucas palavras, palavras de duas sílabas de preferência as de três ou quatro: ‘compra’ melhor do que ‘aquisição’, etc).
Preferir as frases que eliminem todas as palavras supérfluas: expressões como ‘por outro lado’, ‘entretanto’, ‘com efeito’, os adjectivos valorativos, todos os advérbios de modo. Adjectivos e advérbios servem, em geral, para enfraquecer a frase e dificultar a leitura.

A informação da agência, quer seja informação própria ou baseada em agências estrangeiras, tem de ser viva, incisiva, clara e rápida – o que não quer necessariamente dizer que seja breve: é da escolha do vocabulário e do tamanho das frases e das palavras que resulta a sensação de rapidez, e não da supressão sistemática de pormenores. 

Outro elemento a utilizar para dar a uma ideia de actualidade à noticia – e a actualidade é característica fundamental do noticiário de agência – é escrever verbos no presente do indicativo sempre que possível. Preferir verbos de acção e movimento aos que exprimem estados. Evitar o condicional (que reduz impacto da notícia) a não ser em casos em que haja motivos sérios para marcar, intencionalmente, uma dúvida. Usar a voz activa de preferência à passiva (…). 

Não esquecer que o leitor tem uma capacidade limitada de memorização. Por isso aconselham-se frases curtas, contendo uma só ideia, e com o mais importante dessa ideia no principio da frase. 

É necessário rigor na escolha das palavras e no emprego de termos estrangeiros ou técnicos. Quando for indispensável a utilização de um termo estrangeiro ou técnico é fundamental dar uma imediata explicação do seu conteúdo. 


Comentários 

A agência pode, evidentemente, divulgar opiniões e comentários de que tenha conhecimento – mas sempre com a clara identificação de quem os emitiu. A não identificação da fonte pode aceitar-se para uma notícia segura, mas não deve servir de ‘camuflagem’ a uma tomada de posição da agência.


Neutralidade 


A absoluta neutralidade que se exige do noticiário de agência acompanha os jornalistas em serviço externo: o bom repórter de agência é aquele que não se evidencia nem suscita polémicas, mas repara em tudo que o cerca; pergunta tudo (porque o leitor quer sempre saber mais); formula as suas perguntas para que estas não possam ser interpretadas como uma provocação nem revelem qualquer opinião sobre ao acontecimento.» (idem, «normas gerais».)
1.4.1.1 - Novos desafios impostos pela Internet

O panorama da comunicação social portuguesa tem vindo a sofrer profundas alterações, sendo as mais significativas como a redução do número de jornais diários e o aumento crescente de publicações especializadas. A esta mudança do mercado clássico da agência respondeu com a criação de novos serviços que melhor respondessem as actuais exigências dos meios de comunicação.  


“A modernização verificada nos últimos anos na comunicação social em Portugal deixara a Lusa desactualizada relativamente às novas exigências do universo mediático nacional”. 13 


Em 1993, os órgãos directivos da agência apostaram na sua reconversão tecnológica e na modernização editorial dos seus conteúdos. O antigo sistema de distribuição do serviço da agência lusa era lento e não permitia diferenciar maiúsculas e minúsculas nem certas acentuações, impossibilitava a selecção de serviços e o custo dos mesmos diferia em função da zona em que era instalado. 

Pressionada pelos principais clientes, dotados já de meios de recepção e de transmissão de informação mais avançados, agência renovou primeiro os seus sistemas de distribuição de texto e fotografia. 

A rede telegráfica até então usada pela Lusa foi totalmente substituída pelo satélite e pelo respectivo equipamento informático de apoio. Através do satélite a Lusa conseguir melhorar a comunicação, com maior rapidez eficácia na difusão do serviço informativo, levando a criar serviços noticiosos novos, mais específicos e destinados a um público mais alargado e diversificado. 

Para além do satélite a Lusa passou igualmente a distribuir os seus novos serviços por telefone, videotexto e pager. Através da melhoria substancial na qualidade da transmissão do serviço e sua possível selecção a nível dos assinantes, o sistema por satélite trouxe grandes vantagens para os clientes ligados à comunicação social, para os clientes institucionais e para os clientes comerciais que recebem apenas os serviços que pretendem. 
A ligação de um novo cliente passa a pode ser feita em apenas algumas horas, contra os três a seis meses de espera de antes. O cliente da Lusa recebe num só equipamento os diversos serviços disponíveis. Será possível à Lusa, nomeadamente, criar serviços e linhas específicas de emissão mais de acordo com os interesses de alguns clientes, casos de órgãos de comunicação social de expansão local ou regional.  


Também a redacção principal da Lusa foi completamente informatizada em todo os departamentos da agência. O ano de 1996 marca a ligação da Lusa à Internet com a criação do site da agência alojado no servidor sapo disponibilizando três serviços noticiosos: Comunidades, Imprensa, Regional e Rádios Locais, a preços mais acessíveis.


Já em 1999 o site da Lusa volta a sofrer novamente uma remodelação, ficando dotado de maior capacidade de disponibilização e armazenamento de informação que por sua vez permitiu uma maior diversificação de conteúdos e serviços autónomos. 

Assim, para além dos quatro serviços tradicionais (Comunidades, Imprensa, Regional e Rádios Locais) o site disponibilizava novos conteúdos noticiosos: Nacional, Internacional, Economia, Desporto, África, Fotográfico, Ciência e Tecnologia, Timor-Leste, Arquivo de Texto, Comunidades, Lusaweb e Agenda.  


A Lusa fundou em colaboração com outras dez agências de notícias da Europa e duas da América do Norte, a MINDS Internacional, uma rede de cooperação que visa partilhar ideias, sistemas, processos e boas práticas na área tecnológica, para além de desenvolver novos conceitos de negócio, criar mais receitas e poupar nos mercados digitais. As agências fundadoras da MINDS – acrónimo de Mobile Information and News Data Services – são a Lusa, a ANP (Holanda), a AP (EUA), a APA (Áustria), a APcom (Itália), a Belga (Bélgica), a Canadian Press (Canadá), a CTK (República Checa), a DPA (Alemanha), a Keystone e a SDA (Suíça), a NTB (Noruega) e a STT (Finlândia). Cada uma das agências paga uma taxa anual de 20 mil euros destinada a suportar os custos da estrutura.
2 – Imediatismo e actualidade jornalística na cobertura informativa 


O tempo é um elemento fundamental do qual o acontecimento jornalístico retira a sua existência a actualidade: quanto mais imediato for o acontecimento, tanto melhor. 
A actualidade é o factor que converte um facto em algo digno de ser notícia, e por isso desde o início da actividade jornalística se reconhece o seu valor informativo.


Para que uma informação seja considerada notícia são necessários três factores: a) que seja recente; b) que seja imediata; e c) que circule. É o mesmo que dizer, que tenha acabado de acontecer ou que tenha sido acabado de ser descoberto, para se poder dar a conhecer no menor espaço de tempo possível, e que essa informação circule entre um público amplo e massivo. São estes os grandes objectivos do jornalismo em agência. 

A agência e todos os órgãos jornalísticos, bem como os jornalistas trabalham sob a pressão do tempo. Os prazos de entrega das matérias (deadlines) são curtos em agência, porque dependem da periodicidade da difusão da informação. Assim, os jornalistas e as empresas jornalísticas desenvolveram rotinas de trabalho para enfrentar o tempo, a assegurando que no final do prazo existe um produto jornalístico pronto a ser difundido. 
As rotinas garantem ainda que a maior parte da produção de informação se faça sem grandes sobressaltos ou complicações. 


A auscultação rotineira de fontes capazes de providenciar regularmente informação credível, autorizada e relevante em detrimento de fontes menos organizadas e burocratizadas é um exemplo de uma rotina. A determinação de estruturas textuais nas notícias, como a pirâmide invertida, é outra. A essência do acontecimento jornalístico é a actualidade, ao ponto de a actividade jornalística se poder identificar a partir da selecção e da difusão dos chamados factos da actualidade. 
2.1 - A periodicidade e a duração da actualidade


A actualidade é um conceito variável e fundamentalmente determinado pela periodicidade. A periodicidade está na raiz do jornalismo e determina o ritmo de trabalho em todos os meios de comunicação social. Impõe urgências e fixa prazos improrrogáveis. 
O jornalista trabalha sempre condicionado pelo tempo: as mensagens têm de ser actuais e interessantes para o público, até serem substituídas por outras. 

“A periodicidade do meio cria o seu próprio tempo e impõe ao público um determinado ritmo de fornecimento da informação, o que equivale a uma actualidade programada. Por seu turno, o público habitua-se a este ritmo e adopta o conceito de actualidade imposto pelos meios de comunicação”. 14


A actualidade e o conceito que a determina, a periodicidade, mantêm-se sem dúvida como essências do jornalismo. São os grandes senhores em cujos domínios o espaço e o tempo se relacionam e entram em permanente conflito. 


Para além da periodicidade que, em função, de cada meio de comunicação, segmenta a actualidade, ainda se podem encontrar dentro de cada meio diversos tipos de actualidade. Mais concretamente: de curta, média, ou longa duração, e permanente. Os factos não têm a mesma duração no tempo: a notícia de um acidente de tráfego, ou da morte de uma personalidade pública, a realização de um congresso médico ou de qualquer seminário dura, no máximo, dois ou três dias. Outros factos têm uma duração maior: a cobertura informativa do rali Paris-Dakar, por exemplo, costuma ocupar duas a três semanas. Alguns temas são certamente de longo alcance: caso da independência do Kosovo. 

Um facto manter-se-á actual tanto mais tempo quanto mais expectativas desperte ou consequências produza. A realização de olimpíadas, por exemplo, que provoca uma enorme quantidade de informação, não limitada aos quinze dias de competições desportivas mas abarcando meses e até anos, antes e depois, envolvendo não só o aspecto desportivo mas também domínios como o económico, social, político, cultural, etc. Por último, há factos de actualidade permanente, por exemplo a fome e a seca na África negra, ou a incidência da Sida no mundo, transformam-se em temas cuja presença nos meios de comunicação não se deve infelizmente a uma ruptura da norma, mas ao enquistamento de situações dramáticas nas próprias raízes da sociedade.

Apesar da actualidade imediata continuar a ser uma das razões básicas da existência do jornalismo, ela coexiste crescentemente nos meios de comunicação com factos que mais do que relatar rupturas da normalidade e suas consequências ilustram o curso da vida quotidiana. Ou seja, os meios, em particular a imprensa escrita, dedicam-se à análise de processos e tendências sociais cuja actualidade se estende ao longo de meses, anos ou décadas.                 
A rapidez na difusão das informações recolhidas é característica primordial no quotidiano de qualquer agência de notícias. Para que os factos nunca deixem de ser notícia, as agências de notícias procuraram desde sempre adoptar meios técnicos que lhes garantissem maior rapidez e eficácia na distribuição dos seus serviços.  

2.2 - Estrutura da notícia: o mundo em seis respostas 


A estrutura da notícia directa foi concebida para transmitir a máxima informação no menor espaço de tempo possível. Ao longo do lead e do corpo respondem-se às seguintes questões: O que sucedeu? Quem são os protagonistas? Onde aconteceu? Quando aconteceu? e o Porquê de ter sucedido? 

Ao contrário da notícia criativa, a notícia directa incorpora novas formas de narrativa e de linguagem. 

Umas das várias dificuldades sentidas na fase inicial do estágio foi em começar a redigir uma notícia sem antes ter um esquema mental, um guião, que talvez sofresse alterações durante a redacção, e decidir quais eram os elementos mais importantes para iniciar a notícia, para que em fracção de segundos o leitor percebesse de que assunto tratava a notícia. 

Para que tal não suceda há duas questões essenciais que devemos colocar a nós mesmos antes de dar início à redacção da notícia: O que quero eu dizer? E a quem? 
A maioria dos acontecimentos é complexa, sobretudo na editoria de Internacional, pois produzem-se à luz de contextos muito específicos e que podem ser perspectivados das mais variadas formas. Além disso, não se pode informar o público em geral ou um sector especializado do público sobre a independência do Kosovo da mesma maneira que se descreve um acidente ferroviário para uma agência noticiosa internacional, onde a notícia ocupará poucas linhas. 


Foi durante a Guerra da Secessão que se puseram à prova novas técnicas de como dar a informação em primeira-mão. A necessidade primária de recorrer ao telégrafo para se enviarem as notícias para a frente de batalha, e directamente para as respectivas sedes dos jornais, na linha da frente, impulsionou uma nova forma de se fazer jornalismo nos Estados Unidos.


A utilização da técnica da pirâmide invertida para a redacção das notícias foi a fórmula encontrada para relatar o imediato. Por um lado, o telégrafo tinha custos, razão pela qual, os correspondentes procuravam economizar palavras, por outro lado, o telégrafo estava sujeito a cortes durante o envio e a recepção da mensagem, e por isso a informação mais importante era colocada no início da notícia. Caso a ligação falhasse durante a transmissão, pelo menos a parte mais importante da notícia era enviada para a sede.  

Durante algum tempo coexistiram as informações provenientes do telégrafo e as recolhidas por métodos mais tradicionais. Porém a Guerra da Secessão norte-americana iria alterar substancialmente a estrutura das notícias. Os correspondentes nos campos de batalha revolucionaram o jornalismo com uma nova forma de escrever e enviar notícias. Após cada confronto importante, os correspondentes pediam prioridade quando se dirigiam aos postos do telégrafo. Para ganhar tempo ao transmitirem as notícias não davam a sua opinião nem entravam em excessivos pormenores, mas procuravam antes de mais informar sobre os acontecimentos mais importantes. 

Perante esta situação, os operadores de telégrafo criaram um método para dar prioridade em simultâneo a todos os correspondentes. O método consistiu em fazer uma fila de informadores em que cada um podia ditar um parágrafo, o mais importante da sua informação. Ao acabar o turno iniciava-se o ditado do segundo parágrafo, e assim por diante até ao final. Nascia a pirâmide invertida da notícia, método ainda hoje em vigor. 

“No noticiário de agência, frase e parágrafo são quase sinónimos. Nos acontecimentos “fortes” é obrigatório o uso da técnica da pirâmide invertida: a notícia deve correr do maior ao menor grau de interesse, e a partir do final da notícia é possível cortar os parágrafos sem que o texto perca o seu sentido essencial. Em teoria se restasse apenas o lead, ele seria suficiente para “aguentar a história”. 13 

O núcleo da informação é colocado no início no lead e os pormenores que complementam a notícia relatam-se a seguir, partindo dos mais importantes até aos que o são menos, dados por isso no final da notícia. 

A pirâmide invertida serve para ajudar o leitor a seleccionar os dados mais importantes de cada notícia. Quando se produz um acontecimento o jornalista está perante os seguintes elementos: um facto, algo que aconteceu a alguém, num determinado lugar, num dado espaço de tempo, com certas características e devido algumas causas. 

A resposta a todos estes elementos, num texto elaborado para ser difundido pelos meios de comunicação social, transforma o acontecimento em notícia. 

Para dar forma jornalística a um facto que depois se transforma em notícia, o informador formula cinco questões clássicas chamadas os cinco w’s a partir da sua raíz anglo-saxónica: O quê? (What?) Quem? (Who?), Onde (Where?), Quando? (When?) e Porquê? (Why?). Uma última pergunta «Como», pode responder-se no «Quê» e «Porquê», embora por vezes tenha tratamento próprio. 

A actualidade jornalística é função da resposta que o jornalista obtém a estas seis perguntas, cuja justificação é a seguinte: 
1. O quê: são os acontecimentos, as acções e ideias sobre as quais a notícia vai informar; 
2. Quem: são os protagonistas, os seus adversários e, em geral, todos os intervenientes que aparecem na notícia; 
3. Quando: situa a acção num tempo concreto, assinala o seu início, duração e termo;
4. Onde: delimita o espaço do desenrolar dos acontecimentos; 
5. Porquê: relata ao receptor os motivos que originaram o acontecimento, os antecedentes, etc. Além disso, introduz em muitos casos elementos de valorização que ultrapassam a simples descrição dos acontecimentos;

6.  Como: descrever as circunstâncias e as modalidades de que os factos se revestiram. 

A estrutura interna da notícia de agência tem dois elementos básicos, o «lead», ou núcleo central da notícia, e o corpo, que explica a notícia. O «lead» é o primeiro parágrafo da notícia e a sua parte é fundamental. Nele se devem encontrar os seus elementos mais importantes. Todos os «leads» devem obedecer a dois requisitos: 
1. Explicar a essência do acontecimento; 

2. Captar a atenção do receptor. 
Deve resumir o essencial do acontecimento, respondendo às questões clássicas. 

O verbo utilizado no «lead» é o elemento que dá o tom à notícia, daí o cuidado na selecção deste elemento. O jornalista deve escolher, sempre que possível, verbos fortes que transmitam vigor e impacto ao «lead», tendo ao mesmo tempo a preocupação de ser fiel ao acontecimento. 

A importância do «lead» justifica o tempo e o cuidado que o jornalista despende na elaboração deste elemento essencial da notícia. É o «lead» que geralmente determina o aproveitamento, ou não, de uma notícia pelos órgãos de comunicação social. O bom «lead» realça uma notícia enquanto que um mau «lead» é capaz de destruí-la. Qualquer notícia pode ter muitos elementos mas no lead só poderá aparecer o mais importante, o restante constitui o corpo. 

Muitos jornalistas consideram que um bom «lead» é aquele que resume os 5 w’s, o que resulta num verdadeiro milagre dado que na notícia de agência o «lead» apenas pode ter no máximo entre 35 a 37 palavras. 
A partir do «lead», que contém o núcleo essencial da notícia, o corpo desenvolve-se com os restantes elementos do acontecimento, e deve conter dados que explicam e ampliam o primeiro parágrafo, e que ajudam a situar a notícia num determinado contexto, quando necessário. 

Um caso frequente na redacção de uma notícia é ter que se reduzir o tamanho de um texto. A escassez de espaço na imprensa escrita e de tempo no audiovisual, obrigam muitas vezes a isso. Se sempre que fosse necessário cortar uma notícia ela tivesse que ser reescrita, o processo informativo nunca mais acabaria. Para solucionar este problema adoptou-se a estrutura da pirâmide invertida como sistema de produção de notícias, colocando os elementos mais importantes no início e os menos importantes no fim desta. Este método tem dois objectivos. Por um lado informar imediatamente o receptor do que é mais importante captar na notícia, ou seja sobre o núcleo fundamental da notícia, para tentando assim captar a sua atenção. Por outro lado, caso seja necessário encurtar a notícia, a pirâmide invertida facilita a supressão dos últimos parágrafos, que serão os que contêm a informação menos importante. 



Tanto o «lead» como o corpo da notícia se estruturam formalmente em parágrafos. O objectivo de estruturar a notícia em parágrafos curtos é desenvolver uma ideia simples. Trata-se de uma unidade primária de composição. O parágrafo curto foi pensado para facilitar a compreensão da notícia e permitir ao jornalista acrescentar à notícia novos desenvolvimentos que se registem antes da publicação ou da emissão. Do mesmo modo, será mais fácil substituir um parágrafo por outro, ou acrescentar um novo, tornando o processo mais simples do que refazer toda a notícia. 

As notícias mais divulgadas pela Agência Lusa são as simples. Uma notícia simples é a que tem apenas uma ideia básica no «lead». Numa notícia simples os factos ordenam-se segundo a sua importância em relação à ideia básica. 


Segundo Melvin Mencher, da Escola de Jornalismo da Universidade da Columbia, nos Estado Unidos, a notícia simples deve ter a seguinte estrutura: 
· Lead ou primeiro parágrafo da notícia (ideia A):
· Corpo:

- Material explicativo (elaboração da ideia A);

- Material secundário (subtemas b, c, d, e, …); 

- Informação contextual (background);

- Mais elaboração da ideia A.


O «lead» dá a informação fundamental sobre a ideia A, mas não a esgota. Por isso o primeiro parágrafo do corpo, e se for caso disso o segundo e o terceiro, devem complementá-la. No entanto a informação sobre um facto costuma estar rodeada de outros factos. Estes factos constituem o material secundário que se vai ordenar ao longo do corpo da notícia. 


Na elaboração das notícias os jornalistas utilizam uma tipologia, indo da notícia de características simples à de continuidade ou desenvolvimento. O acontecimento de continuidade consiste na reprodução de uma série de notícias sobre o mesmo assunto, mas distribuído ao longo de um lapso de tempo que ultrapassa o ciclo diário, como é o caso das notícias sobre zonas políticas e socialmente conturbadas, como o Médio Oriente, ou o quinto aniversário da invasão do Iraque, que na Agência Lusa implicou a preparação de um dossiê com todas as informações dos acontecimentos que tiveram lugar nesse espaço de cinco anos. Os acontecimentos são reorganizados temporal e espacialmente, e integrados numa linha de sucessão, continuidade e de explicação mútua. 
3 - Estrutura interna da Agência Lusa: Empresa, Recursos Humanos, Serviços e Clientes  
3.1 - Empresa 


A Agência Lusa é composta por uma Sociedade Anónima com nove accionistas. O Estado detém a maioria do capital sendo o restante repartido por oito accionistas privados. Dois terços da facturação resultam do contrato de serviço de interesse público.
Tabela 2 – Estrutura orgânica da empresa e principais accionistas.

	Estado Português
	50,14%

	Controlinveste Media SGPS, S.A.
	23,36%

	Impresa Jornais SGPS, S.A.
	22,35%

	NP – Notícias de Portugal, CRL
	2,72%

	Público-Comunicação Social, S.A.
	1,38%

	Radiodifusão Portuguesa, S.A.
	0,02%

	O Primeiro de Janeiro, S.A.
	0,01%

	RTP SGPS, S.A.
	0,01%

	Empresa do Diário do Minho, Lda
	0,01%



Fazem parte da Comissão Consultiva Editorial da Agência Lusa os seguintes órgãos de comunicação social: RTP, SIC, TVI, Rádio Comercial, RDP, Rádio Renascença, e a TSF. 


Na imprensa escrita estão representados os jornais diários Diário de Aveiro, Diário de Coimbra, Diário do Minho, Diário de Notícias, Diário do Sul, Diário de Viseu, A Bola, A Capital, Correio da Manhã, Jornal de Notícias, O Jogo, o Primeiro de Janeiro, o Público, o 24 Horas e o Record. 

Fazem ainda parte da Comissão Consultiva o semanário Expresso, e ainda os jornais açorianos Açoriano Oriental, Correio da Horta, Correio dos Açores, Diário dos Açores, Diário Insular, A União, e os jornais da Madeira, Diário de Notícias da Madeira e o Jornal da Madeira, e o Notícias da Madeira.  

A organização da empresa está naturalmente centrada na produção de conteúdos noticiosos em torno das várias editorias, delegações e correspondentes enquadradas pela chefia da redacção e pela direcção de informação. 

A macroestrutura orgânica da empresa assenta no presidente do Conselho de Administração, (actualmente José Manuel dos Reis Barroso, também administrador delegado), único administrador executivo e que faz a coordenação da actividade geral e dirige directamente as relações institucionais e as relações internacionais. 

O apoio directo ao Presidente do Conselho de Administração é feito pelo Gabinete de Planeamento e Projectos Especiais, vocacionado para a concepção e acompanhamento de soluções, e a coordenação dos projectos estruturantes ou transversais, e pela Secretaria-geral que assegura a maior parte dos serviços corporativos e juntamente com a Direcção administrativa e financeira, alguns serviços comuns da empresa.  

A Agência Lusa tem a redacção central em Lisboa e possui actualmente cinco delegações em território nacional e onze no estrangeiro. Tem também correspondentes em todos os distritos de Portugal e em mais de 26 países. 

A organização da empresa está centralizada na realização de conteúdos noticiosos, em torno das editorias, delegações e correspondentes, enquadradas pela Chefia de Redacção e pela Direcção de Informação. 

A macroestrutura orgânica da Lusa assenta no Presidente do Conselho de Administração, único administrador executivo, e que faz o planeamento das actividades gerais, e dirige directamente as relações institucionais e as relações internacionais. 

Organograma 1 – Organograma da macroestrutura e órgãos de estrutura de primeira linha
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3.2 - Recursos Humanos 

A empresa tinha ao seu serviço no dia 31 de Dezembro de 2007 um total de 276 trabalhadores dos quais 264 no quadro de efectivos e 12 com contrato a termo. O efectivo médio foi de 263 trabalhadores. Relativamente ao exercício anterior registou-se um aumento de cinco funcionários no final do ano. 
Tabela 3

a) – Composição da estrutura física da empresa – Pessoal
	Pessoal
	2006
	2007

	Número de trabalhadores a 31 de Dezembro
	271
	276

	    Jornalistas
	202
	209

	    Administrativos
	47
	47

	    Técnicos
	11
	10

	    Pessoal de Apoio
	11
	10

	Efectivo médio
	265
	263


Tabela 3 

b) – Composição da estrutura física da empresa – Jornalistas

	Jornalistas                                                                  2007
      2006                ∆%06/07

	     Efectivo a 31 de Dezembro
	276
	271
	+ 1,8%

	      Jornalistas 
	209
	202
	+ 3,5%

	      Efectivo médio
	263
	265
	- 0,8%



Registaram-se ao longo do ano 14 admissões, e a saída de 9 trabalhadores, que podem ser comparadas com 23 entradas e 17 saídas no ano anterior. O grupo profissional mais expressivo é naturalmente o dos jornalistas que aumentou de 202 para 209, mais sete jornalistas. Do efectivo total 48% dos trabalhadores tem menos de 40 anos de idade e 44% trabalham na Lusa há menos de 10 anos. As condições de trabalho são reguladas por um acordo de empresa que o Conselho de Administração considera estar desajustado das realidades e das condições do mercado.

3.3 - Serviços


3.3.1 - Volume de vendas e principais áreas de interesse 


A análise da evolução dos proveitos obtidos pela Agência relativamente às áreas de negócios evidencia a forte dependência da empresa relativamente ao Estado. Tal facto decorre em primeiro lugar da celebração do contrato de Prestação do Serviço de Interesse Público com o Estado, destinado à comunidade em geral através dos órgãos de comunicação social regionais e locais e das comunidades portuguesas no estrangeiro, e em geral ao espaço lusófono. 

Por outro lado espelha a debilidade económica do sector da comunicação social, no qual surgem poucas novas edições e as empresas já estabelecidas demonstram um visível esforço de controlo de custos, debatendo-se na maioria das situações, com graves problemas económicos e financeiros. 

Todas as análises prospectivas indicam a inevitabilidade e a proximidade de um novo dinamismo impulsionado pelos produtos multimédia. Não obstante o próximo quadro, dá conta dos principais clientes da Lusa em 2007, com destaque para as vendas nos segmentos de Pequenos Órgãos de Comunicação Social e Empresas que registou um crescimento superior a 25 por cento relativamente ao ano anterior.


Registou-se um decréscimo na procura de informação por parte dos Grandes Órgãos de Comunicação Social, no Grande Público, em cerca de 17 por cento, no segmento Outros e no Mercado Externo. Os meios de comunicação tradicionais (Jornais, Rádios e Televisão) continuam a ser os mais importantes clientes dos serviços noticiosos gerais da Agência Lusa. 

Tabela 4 – Principais áreas de negócio da Agência Lusa
	Áreas de Negócio
	2006 

(a)
	2007 

(b)
	Dif. 

(b-a)
	Var. 

(b-a/a)

	Grandes Órgãos de Comunicação Social 
	1.934
	1.752
	-182
	-9,39%

	Pequenos Órgãos de Comunicação Social
	424
	435
	11
	2,60%

	Empresas 
	554
	698
	144
	25,93%

	Institucional
	14.794
	14.933
	138
	0,93%

	Grande Público
	39
	32
	-6
	-16,56%

	Outros
	178
	154
	-24
	-13,63%

	Mercado externo
	425
	372
	-53
	-12,39%

	Total
	18.348
	18.376
	28
	0,15%



Relativamente aos serviços pagos mais procurados pelos principais clientes da Agência destacam-se os seguintes: África, Economia, Desporto, Fotografia, Serviço Rádios Locais, VIP 100, Agenda, Telemáticos, Internet, Lusaweb e Diversos.
Analisando as vendas por produtos regista-se um forte crescimento da procura de notícias nos segmentos de Desporto e Economia, de Fotografia e de informação de Agenda, tal como dos serviços Web, factos que confirmam o bom resultado das apostas feitas pela Agência nestas áreas. 

Os produtos mais significativos em termos de facturação continuam a ser os serviços tradicionais como o Nacional e o Internacional, mas são estes exactamente os que registam a maior quebra de vendas, facto que acentua a necessidade de se prosseguirem os esforços de diversificação e a aposta em novos produtos. As receitas dos serviços gerais de notícias representam cerca de 66 por cento do total enquanto que o serviço LusaWeb atingiu os 34 por cento.
3.3.2 - Actividade editorial: a produção informativa 


No sector editorial da agência, 2007 foi um ano de consolidação de recursos orgânicos e de estruturamento da Redacção, iniciado no segundo semestre do ano anterior.


Logo no início do ano, foram implementadas três mudanças estruturais:

· Criação da editoria de Lusofonia, a qual passou a dirigir directamente todo o trabalho editorial das delegações nos países africanos de língua portuguesa e dos delegados e correspondentes no Brasil, Timor-Leste, Macau, África do Sul e Venezuela, em partilha com outras editorias da rede de correspondentes nos países com maiores comunidades portuguesas, nomeadamente EUA, Espanha, França, Alemanha, Luxemburgo, e Grã-Bretanha. 

· Requalificação da agenda vendida aos clientes e da agenda interna visando dar maior eficácia ao esforço editorial da agência e facilitar a sua utilização pelos clientes. 

· Reorganização do sector editorial, na qual foi dada prioridade à qualificação dos efectivos com a admissão de mais jornalistas, ordenamento de novas funções, bem como o ingresso de colaboradores (jornalistas) em outras áreas da empresa

O produto das agências noticiosas é específico, uma vez que se trata, geralmente, de um produto de profissionais para ser editado por outros profissionais, noutros órgãos de Comunicação Social que não a agência produtora, e até, normalmente, em vários desses órgãos ao mesmo tempo. A informação escrita fornecida pela agência, serve, frequentemente, para a realização de peças mais elaboradas pelos clientes. A agência orgulha-se de ser a espinha dorsal do conceito de serviço público, mostrando e revelando ao mundo a realidade de língua portuguesa. 

Diariamente a Lusa produz e distribui cerca de 800 notícias e 700 fotografias, que preenchem um vasto leque de serviços, cobrindo todas as áreas da actualidade noticiosa. Os seus serviços são desenhados à medida das necessidades de todos os clientes, com pacotes dirigidos a segmentos específicos, em função das áreas de interesse ou dos meios de difusão de cada utente.

3.3.3 - Principais serviços generalistas da Lusa 


País/Nacional – inclui notícias de política, sociedade, ciência, cultura, saúde, ambiente, educação, justiça e noticiário de âmbito regional e local, com uma produção média de 150 notícias por dia; 

Sociedade – inclui notícias de todos os quadrantes, com especial destaque para reportagens de carácter humano e assuntos que afectam directamente a vida das pessoas. 


Política – segmento específico, orientado para todas as questões relacionadas com a cena política em Portugal 


Cultura – segmento vocacionado para as artes e o espectáculo em geral, (musica, dança, teatro, concertos), mas também literatura e sugestões de leitura. Acompanha com especial relevância a representação artística de Portugal no mundo e a projecção da cultura lusófona.  


Economia – a vida das empresas, os negócios, o comércio, o consumo, a agricultura, e o funcionamento dos mercados em Portugal e nas principais praças financeiras do mundo, bem como o tratamento de indicadores e dados de conjuntura, são matéria para uma média diária de 70 a 80 notícias sobre a actualidade económica, nacional e internacional; 

Média – estreita relação com o sector económico, com especial destaque para impactos nos sectores específicos na vida das empresas, como investimentos na publicidade e marketing.  

Internacional – um dos principais segmentos, que os principais órgãos de comunicação portugueses subscrevem. Cobre os grandes acontecimentos à escala mundial. São cerca de 70 a 80 notícias por dia, produzidas em colaboração com as principais agências noticiosas internacionais, mas também pela vasta rede de jornalistas distribuídos pelos vários países através das várias delegações. 

Lusofonia – a cobertura da actualidade dos países de língua portuguesa e das comunidades portuguesas espalhadas pelo mundo, uma tendência assumida já pela agência, Noticias de Portugal. A Lusa tem delegações nas principais capitais do mundo e correspondentes nos vários países onde as comunidades portuguesas têm uma presença relevante. 

Agenda – listagem dos principais eventos nacionais e internacionais numa previsão diária, semanal e mensal. 

Desporto – vocacionado para a competição e os resultados, este serviço faz uma ampla cobertura (produz em média cerca de 70 notícias por dia) dos grandes eventos desportivos como o futebol, principalmente em Portugal, mas também de tantas outras modalidades, dentro e fora das fronteiras nacionais, como é o caso dos Jogos Olímpicos. 


Fotografia – para além da equipa de repórteres e sua relação com a EPA (European Pressphotojournalism Agency, de que é associada fundadora), a Lusa difunde para os órgãos de comunicação nacionais e sites portugueses um serviço diário de fotos que cobre a realidade nacional e mundial com cerca de 700 imagens, a cores, dos principais acontecimentos. 
O Serviço de Fotografia da Lusa pode ser disponibilizado para publicações de menor circulação ou para outras entidades (editoras, agências de publicidade, etc.) através de uma política comercial mais adequada às necessidades específicas destes mercados.

Lusa TV/Rádio – serviço exclusivo de imagem e som cobrindo todos os serviços marcados em agenda sendo que assegura qualquer um dos segmentos dos serviços generalistas da agência 


Os serviços dirigidos a diversos sectores específicos são: Regional, Comunidades, Actualidade, Brasil, Fotoweb, Rádios, Lusaweb, Africanet, News e Ásia. 
Toda a produção diária da Lusa pode ser decomposta num vasto conjunto de serviços temáticos sobre os mais diversos assuntos para poder responder às necessidades específicas de cada cliente. Apresentamos como exemplos desses serviços os seguintes: 


Ambiente: todas as notícias nacionais e internacionais relacionadas com o ambiente em geral, clima e meteorologia, poluição, conservação da natureza, água, desertificação, parques e reservas naturais, organizações ecológicas, programas ambientais, resíduos, saneamento básico.


Cultura: noticiário nacional e internacional sobre artes plásticas, cinema, literatura, música, teatro, museus, património cultural.


Educação: tudo que se passa no ensino em Portugal, desde o ensino básico até ao universitário, passando por todas as questões mais directamente relacionadas com os professores e estudantes.


Empresas e Negócios: o mundo das empresas e negócios em Portugal com especial enfoque para os novos produtos e as questões relacionadas com a produção e o consumo, marketing, fiscalidade e franchising.


Justiça: todo o noticiário relacionado com o sector da justiça, tribunais, magistraturas, advogados, prisões, segurança, e criminalidade. 


Política: a política nacional é, obviamente, um dos temas a que a Lusa dá maior destaque e que segue mais de perto, acompanhando de forma particular os acontecimentos relacionados com os órgãos de soberania, as autarquias, os partidos políticos e o exercício da cidadania. 


Saúde: todas as notícias sobre saúde, hospitais, medicamentos, profissionais de saúde, doenças e investigação na área da saúde.


Segurança Social: as notícias sobre segurança, assistência e solidariedade social. 


Trabalho: noticiário nacional e internacional sobre trabalho, empregos e sindicalismo, lutas laborais, acidentes de trabalho, concentração social e salários.


União Europeia: todo o noticiário relacionado com a União Europeia e as relações desta com outros espaços económicos. Notícias sobre o euro e as várias políticas europeias que implicam Portugal. 


Regiões autónomas: tudo o que se passa de mais relevante nas regiões autónomas da Madeira e Açores. 


Autarquias: as notícias da actualidade autárquica e as relações entre estas e os órgãos de soberania. 


Futebol: todas as notícias sobre este desporto e os seus protagonistas e resultados. 
Tabela 5 – Produção média/diária do fio noticioso da Agência Lusa.

	Fio noticioso da Lusa 

Media/dia
	Principais temas (

	500 Notícias de texto
	Política – 23%((

	60 Fotos
	Economia – 16,9%(((

	7 Notícias áudio
	Desporto – 11,5%

	6 Notícias vídeo 
	Sociedade – 8,1%

	3 Story multimédia
	Justiça – 6,6%


( Representam 66% do total da produção 

(( Os temas de Política e Economia representam 40% da produção total

((( Os temas Política e Desporto representam 55% da produção fotográfica da Agência Lusa

3.4 - Produção Informativa em 2007


No ano de 2007, a Lusa produziu mais notícias de texto e fez mais reportagens inclusivamente no estrangeiro. Igualmente, apostou mais nos serviços especiais tendo também assegurado uma cobertura exaustiva da presidência portuguesa na União Europeia (UE). 

O número de conteúdos diferentes ultrapassou os 140 mil, dos quais cerca de 82 por cento são notícias de texto, o que representa mais de 300 notícias por dia, das quais em média 15 por cento são fotografias. 

A produção de áudio e de vídeo representa apenas 3 % do total. O número de notícias distribuídas é superior por difusão com base na classificação temática ou seja uma notícia pode ser distribuída em diferentes suportes. 

O seguinte quadro descreve a multiplicidade e a riqueza do noticiário da agência e evidencia o peso relativo das notícias, com temas ligados, à Politica e à Economia que no conjunto representam cerca de 42% da produção de texto, mas também evidencia a secção de Desporto e Sociedade, com 12% cada, e das Artes e da Justiça (6.5%). 

 Na fotografia predominam os temas como a Politica (35%) mas também o Desporto (25%) e as Artes, Cultura e Entretenimento (11%).
Tabela 6 – Valores em euros das principais áreas de cobertura noticiosa

Valores em euros
	Vendas por Produtos
	2006

(a)
	2007

(b)
	DIF.

(b-a)
	VAR.

(b-a) / (a)

	Serviço Nacional
	1.798.759
	1.543.375
	-255.385
	-14,2%

	Serviço Internacional
	149.114
	101.863
	-47.251
	-31,7%

	Serviço África
	155.341
	156.449
	1.108
	0,7%

	Serviço Economia
	156.529
	177.885
	21.355
	13,6%

	Serviço Desporto
	257.065
	304.084
	47.018
	18,3%

	Serviço Fotografia 
	336.450
	392.204
	55.754
	16,6%

	Serviço Rádios Locais 
	104.857
	108.995
	4.138
	3,9%

	Serviço VIP 100
	28.026
	32.359
	4.334
	15,5%

	Serviço Agenda
	67.997
	95.797
	27.800
	40,9%

	Serviço Documentação
	366.165
	294.695
	-71.470
	-19,5%

	Serviços Telemáticos
	123.090
	148.200
	25.109
	20,4%

	Serviços Especiais 
	311.970
	286.914
	-25.055
	-8,0%

	Serviços Internet
	108.683
	115.712
	7.029
	6,5%

	Serviço LusaWeb
	382.598
	513.843
	131.245
	34,3%

	Serviço Actualidade
	80.013
	69.895
	-10.118
	-12,6%

	Serviços Secundários
	162.983
	130.089
	-32.894
	-20,2%

	Serviços Diversos
	9.027
	101.858
	92.832
	1028,4%

	Total
	4.598.668
	4.574.218-
	-24.450
	-0,53%


A dimensão da empresa permite-lhe ser das primeiras entidades a usufruir das inovações tecnológicas, pelo que a Lusa é, dentro das organizações noticiosas portuguesas, uma das que mais rapidamente acompanha os processos históricos, como acontece, presentemente, com a introdução das tecnologias de obtenção, geração e produção de conteúdos digitais.


O ano de 2007 foi caracterizado por vários eixos de política empresarial que vieram definir o posicionamento da Agência num futuro próximo, entre os quais se destacam a assinatura de um novo contrato de prestação de serviço público para o triénio 2007-2009, e a entrada em funcionamento de um novo sistema de produção, o denominado Luna News Asset. 


A assinatura de um novo contrato de prestação de serviço público para o triénio 2007-2009 define com mais rigor as obrigações da Agência para com o Estado e deste para com a Agência, clarificando a relação comercial entre ambos e garantindo valores como a estabilidade e segurança à Lusa. Actualmente, a Lusa é a maior agência noticiosa de língua portuguesa e a placa giratória de informação por excelência sobre e para os países lusófonos e as comunidades portuguesas no estrangeiro. 


O contrato de prestação de serviço público consagrado a 1 de Julho de 2007 assinala uma cooperação entre o Estado e a Agência e garante os custos decorrentes da prestação dos serviços pela Lusa, responsabilizando a Agência por assegurar uma efectiva cobertura nacional, regional e local da realidade nacional, bem como dos acontecimentos relacionados com a União Europeia, com os Países de Língua Oficial Portuguesa e com as comunidades portuguesas residentes no estrangeiro, mantendo para tal, nesses locais, delegações, representações ou correspondentes.

    
A entrada em funcionamento de um novo sistema de produção de notícias marca também o presente da Agência Lusa. A nova plataforma informática para a gestão de conteúdos “Luna”, para além de resolver um dos problemas vindos do passado, (o antigo sistema informático não permitia catalogar as notícias em diversos sectores), posiciona a empresa no mercado constituindo um passo importante na estratégia multimédia. O novo sistema Luna News Asset tem custos de manutenção inferiores ao anterior sistema, sendo ainda de destacar o facto de a sua entrada em produção ter respeitado todos os parâmetros do projecto: calendário, requisitos funcionais e custos. 

De acordo com o relatório e contas de 2007, aprovado em reunião do Conselho de Administração em 25 de Fevereiro de 2008, o resultado alcançado em 2007 pela agência foi positivo, situando-se em 764 mil euros, apesar das contingências do mercado e de ter sido um ano de mudanças estruturais, o que influiu de forma menos favorável nos custos da empresa. 

A implementação do novo sistema informático, o aumento da taxa Euribor e o atraso verificado na entrada em vigor do novo contrato de serviço público com o Estado influíram de forma negativa nos custos financeiros. 

Também o lançamento da externalização de alguns serviços originou um crescimento acentuado nos custos da empresa. 


Apesar de todos estes factores a Lusa continuou a situar-se em 2007 no reduzido grupo de agências europeias que tiveram um bom desempenho. 

Tabela 7 – Temas mais procurados pelos clientes da Agência.
	Tema – 1º Nível *
	2006
	2007

	
	Texto
	Imagem
	Texto
	Imagem

	Artes, Cultura e Entretenimento
	8.132
	2.361
	9.742
	4.288

	Crime, Lei e Justiça
	5.050
	700
	9.869
	1.284

	Acidentes e Desastres 
	2.260
	540
	3.936
	1.122

	Economia, Negócios e Finanças 
	24.851
	1.413
	30.263
	2.685

	Educação
	2.072
	355
	2.940
	545

	Ambiente
	1.687
	342
	3.319
	479

	Saúde
	3.767
	288
	4.416
	472

	Interesse Humano
	1.929
	770
	2.390
	1.326

	Trabalho
	625
	415
	2.613
	643

	Estilo de Vida e Lazer
	221
	368
	1.712
	449

	Política
	18.310
	5.382
	3.2889
	13.433

	Religião
	697
	347
	1.104
	807

	Ciência e Tecnologia
	1.190
	126
	1.829
	284

	Sociedade 
	16.032
	229
	18.873
	771

	Desporto
	21.579
	6.818
	18.461
	9.486

	Guerras e Conflitos
	8.166
	365
	6.643
	435

	Outros**
	13.267
	472
	- - 
	- -

	Total ***
	129.835
	21.291
	150.999
	38.509

	* Classificação c/ norma IPTC – Internacional Press Telecommnicatios Council

	** Noticias classificadas com padrões diferentes ou valores resultantes de erros na migração de sistemas 

	*** Valores resultantes da classificação pelo que o numero de noticias distribuídas não corresponde ao numero de noticias produzidas



A história das agências de notícias tem sido na última década influenciada pela progressiva redução do poder aquisitivo dos mercados tradicionais – imprensa, rádios e televisões, explicada pelo decréscimo de publicações e audiências, e pela crescente globalização de serviços, a que a Internet tem vindo a exigir de todos os órgãos de comunicação, especialmente das agências de notícias. 


No entanto este caminho têm-se revelado lento, dispendioso, e problemático dado o seu percurso implicar tempo, custos e riscos acrescidos quer na reorganização do modelo estrutural de produção, quer no ajustamento do modelo de negócio, a um mercado ainda por definir.


Uma das grandes apostas da agência para o futuro é a área multimédia, e nesse sentido Agência Lusa prepara-se para responder às novas necessidades impostas pela Internet e pela globalização da informação, sem nunca esquecer a dificuldade de reorganizar e estruturar uma base multimédia. 


Uma parte já substancial dos conteúdos das agências de informação e no caso da Agência Lusa passa cada vez mais por jornalistas capazes de trabalhar com vários instrumentos e suportes digitais para várias plataformas. É uma inevitabilidade que fará com que os jornalistas (tanto da imprensa escrita como repórteres fotográficos) tenham de captar imagens para disponibilizar aos clientes da Internet, que é um mercado em crescimento, ou mesmo da televisão pela sua instantaneidade.


É traçado desta forma o objectivo a nível editorial de aumentar gradualmente a capacidade de liderar a informação.


Por ser um mercado novo vai contra às rotinas que têm contribuído para uma burocratização do jornalismo gerando semelhanças nos formatos e nos conteúdos das notícias. 
4 - O percurso da informação: a actividade diária e seus intervenientes  

Baseado em trabalho empírico – observação participante na Agência Lusa, analisei de perto o trabalho dos jornalistas. Para tal permaneci durante três meses, no período entre 14 de Fevereiro e 14 de Maio de 2008, na redacção da sede principal da Agência Lusa, em Lisboa, período que equivaleu a um estágio curricular. 


Não só acompanhei de perto a produção e as rotinas dentro da agência como também contribuí em cerca de 150 artigos todos eles publicados e produzidos por mim. 


Numa fase inicial deste estudo, estive integrada na editoria de Internacional onde permaneci 50 por cento do tempo de estágio e da observação. A observação foi interrompida quando realizei um pequeno curso de introdução ao serviço de agência com a duração de uma semana. A conclusão da observação culminou com a deslocação para a editoria de País. 

Para além disso, desenvolvi trabalhos em conjunto com a editoria de Sociedade, onde colaborei com duas reportagens. Foi-me também dada a oportunidade de fazer uma madrugada, período correspondente ao que medeia entre as 00h00 e as 06h00. 
O grosso do período de observação decorreu entre as 10h00 e as 17h30, horário de maior produtividade da Agência, prolongando-se a maior parte do tempo com o meu consentimento. 

Para melhor se perceber a dinâmica da Agência segue-se uma descrição do funcionamento dos seus principais sectores, iniciando com uma descrição da Direcção de Informação da Agência Lusa. 
A Direcção de Informação é composta, para além do Director de Informação, pelo Director-adjunto, e dois Chefes de Redacção. 

O Director assume a posição central na gestão da Agência, definindo as estratégias, mantendo um permanente contacto com os editores de todas as editorias, e informando os mesmos de todas as decisões do Conselho de Administração. O Director conhece melhor do que ninguém quais são as reais necessidades dos clientes, as suas rotinas e sensibilidades.


No exercício das suas funções, o Director reúne diariamente pela manhã com todos os editores para definir e discutir os assuntos da agenda de cada dia, e o modo como estão a ser conduzidos pelos jornalistas. A preocupação fundamental do Director é saber o que cada editoria está a fazer naquele momento, saber qual o ponto da situação. Ele comunica todas as decisões tomadas pelo Conselho de redacção. 

Os Chefes de Redacção apoiam o Director de Informação, desempenhando igualmente um papel fundamental na organização da agência, pois passam por eles todos os textos produzidos diariamente pela Lusa. 


A agência tem dois tipos fundamentais de reuniões: as da Direcção com os editores, e as dos editores com os vários jornalistas da sua secção.

As reuniões entre a Direcção e os editores acontecem diariamente, e três vezes ao dia: uma por volta das 10h00 para saber o que vai ser feito em cada secção nesse dia, uma perto do meio-dia, e outra por volta das 18h00 para saber o que foi feito e ser discutido um ou outro trabalho que tenha saído na linha e que seja assunto para debater na reunião, e ainda para preparar o fio noticioso para o dia seguinte. Por vezes a Direcção pode apenas reunir com uma editoria sendo que nessas reuniões também estão presentes o editor da agenda e o editor de fotografia.


A reunião dos editores com os jornalistas acontece semanalmente, geralmente no início da semana, e serve essencialmente para saber em que ponto se encontram os trabalhos que estão a ser tratados naquele momento, para a divisão de trabalho pelos vários jornalistas que compõem a secção, e principalmente para avaliar novas propostas de trabalho que tenham surgido. A troca de informações é assim uma constante actividade na Agência Lusa. 



Para manter uma actividade constante e sem quebras de produção no fio noticioso a Lusa tem três turnos. Há um editor responsável pelo turno da manhã, o período mais sossegado do dia, que começa o seu trabalho por volta das 06:00, até às 12:00. 
Pela manhã, o editor e mais três jornalistas têm como missão lançar as primeiras notícias para a linha.

Como tal é obrigatório fazer a ronda e dar continuidade ao trabalho que foi feito na noite anterior pelo jornalista da noite. 

O turno da noite é acompanhado pela editora e mais três jornalistas, e funciona entre as 18h00 e as 24h00. O turno da madrugada é acompanhado por dois jornalistas a partir das 24h00 até por volta das 05h00. 
4.1 - A importância dos correspondentes no compromisso de informar


A editoria de Internacional é composta por dois editores adjuntos e uma equipa redactorial de seis elementos. A actividade desenvolvida na editoria de Internacional obriga a uma constante ligação ao mundo 24h sobre 24h. A informação não serve de nada se os jornalistas da Lusa não forem os primeiros a dá-la, tendo sempre em conta a concorrência das agências AFP, EFE e AP. 


O serviço de Relações Internacionais da Agência Lusa cobre os grandes acontecimentos mundiais, com base nas três grandes agências: Associated Press, Efe e a Agence France-Press. São os acontecimentos internacionais urgentes que elevam a necessidade de rigor e equidistância da agência na transmissão da informação.



A manhã começa por volta das 10h00, com os dois editores adjuntos a assegura o turno das 10h00 às 17h00, juntamente com dois jornalistas. A maioria dos jornalistas só entra por volta das 11h00. Num compasso ritmado entre a revisão e a uniformização das peças e a selecção de outros assuntos que não param de chegar ao desk, os temas a tratar são divididos pelos jornalistas da redacção.

Grande parte da produção informativa da editoria de Internacional é feita através da larga rede de correspondentes espalhados pelos cincos continentes, o que permite à agência estar na linha da frente, informando em tempo real e permitindo que haja uma maior variedade de notícias ao dispor dos clientes. A partir daí o trabalho é distribuído em colaboração com os vários correspondentes e delegações. 

A Lusa marca a sua presença nas seguintes áreas de cobertura jornalística:

Europa: Delegação Bruxelas (delegado e dois jornalistas); Delegação Madrid (delegado); Catalunha (correspondente à peça); Berlim (correspondente residente); Londres (colaborador à peça); Roma (colaborador à peça); Paris (correspondente à peça); Luxemburgo (colaborador à peça); Moscovo (correspondente); Estónia (colaborador à peça); 
África: Delegação Angola (delegado e dois jornalistas); Delegação Moçambique (delegado e dois jornalistas), Delegação Guiné (delegado e um jornalista), Delegação Cabo-Verde (delegado e um jornalista), África do Sul (correspondente), São Tomé e Príncipe (correspondente à peça), Argélia (correspondente à peça);

Ásia: Delegação Macau (delegado) Delegação China (correspondente), Delegação Timor-Leste (delegado), Austrália (colaborador à peça);

América do Sul: Brasil (correspondente), São Paulo, Brasília (correspondente), Porto Alegre (colaborador à peça), Bahia (colaborador à peça), Venezuela (correspondente), 
América do Norte: Estados unidos: Nova Iorque (correspondente e um colaborador à peça), Washington (colaborador à peça), Canadá (correspondente). 

Ao «desk service» do Internacional estão constantemente a chegar novos «takes» sendo a editoria que mais trabalho tem, depois das editorias de Sociedade e País. 

Na redacção a tempo inteiro, encontram-se diariamente a trabalhar seis jornalistas e dois editores adjuntos.

 
A actividade noticiosa produzida na redacção do Internacional assenta fundamentalmente em dois grandes suportes: a agenda interna produzida na Lusa e que é enviada para todas as editorais, e nos filtros especiais onde chegam de minuto a minuto as informações fornecidas pelas agências AFP, a AP e a EFE.  


As notícias feitas pela editoria de Internacional são realizadas a partir dos «takes», que posteriormente são traduzidos maioritariamente nas línguas inglesa, espanhola e francesa, e que chegam das três agências internacionais de informação. Estas notícias correspondem a 70 por cento da produção da sessão, e 30 por cento do serviço é feito a partir de notícias de raíz, como a cobertura da actual presidência da União Europeia e a integração de Portugal na UE. 

Em conjunto com a editoria de Internacional encontra-se a trabalhar em conjunto a editora de Lusofonia, havendo sempre uma permuta de informações constante entre as duas editorias, bem como uma divisão de notícias entre ambas. 


Por dia são produzidas cerca de 50 notícias, sempre acompanhando o que se passa no mundo através dos vários países. O serviço de agência e rápido e por isso os «takes» salvo, algumas excepções, raramente ultrapassam mais de 1.000 palavras. Sempre que surjam novos dados relativos a uma notícia já dada, é feito um novo «take» actualizado com as informações que acabaram de sair. Nestes casos nunca se pode esquecer de fazer um background, para contextualizar a informação, relembrando os momentos mais importantes que tiveram ocorrência no passado, mas que ajudam a compreender no contexto actual, determinado fenómeno.  

Tal como na editoria de Internacional, a editoria de País é uma das mais importantes e onde o número de subscritores do serviço é bastante considerável. 


Na sede da Lusa trabalham a tempo inteiro na editoria de País, um editor e dois editores adjuntos, mais uma equipa de redactores composta por nove jornalistas. 


Os temas tratados são gerais, e há assuntos que obrigam a colaborar em conjunto com a editoria de Sociedade. 


Mas é também através da larga rede de correspondente que abrange todo o território de Portugal continental bem como as ilhas, que o serviço nacional diariamente produz 60 notícias.


Assim a Lusa tem correspondentes nas seguintes áreas: 


Lisboa: Setúbal (residente), Torres Vedras e Caldas da Rainha (residente), Lourinhã (colaborador à peça), Sintra (colaborador à peça), Barreiro, Alcochete e Montijo (colaborador), Lisboa (dois colaboradores à peça), Almada e Seixal (colaborador à peça), Oeiras, Amadora e Cascais (correspondente), Loures e Odivelas (colaborador à peça);


Delegações Nacionais:

Delegação Regional Norte: (director-adjunto, editor; Nacional: coordenador, e sete jornalistas; Economia (jornalista), Desporto (editor-adjunto e quatro jornalistas), Fotojornalismo (dois jornalistas); Braga (residente), Bragança (residente), Viana do Castelo (residente), Vila Real (residente), Guimarães (colaborador à peça), Amarante (correspondente), Baixo Vouga (correspondente), Vale do Sousa (correspondente); 

Delegação Regional Centro: (delegado; redacção: 3 jornalistas e um colaborador, 1 fotojornalista), Leiria (coordenador), Aveiro (residente), Viseu (residente), Santarém (residente), Figueira da Foz (residente), Leiria (residente), Abrantes (colaborador à peça), Guarda (correspondente), Tondela (correspondente à peça), Oliveira do Hospital (colaborador à peça), Covilhã (correspondente), Castelo-Branco (correspondente à peça), Nazaré (correspondente à peça), Leiria (colaborador à peça de Desporto);  

Delegação Évora: (delegado e dois jornalistas), Beja (correspondente), Estremoz (colaborador à peça), Sines (colaborador à peça), Portalegre (colaborador), Avis (colaborador), 

Delegação Faro: delegado redacção: dois jornalistas e um fotojornalista), Portimão: (correspondente);
Delegação Funchal: delegado, redacção e dois jornalistas, Funchal (correspondente foto);

Delegação Ponta Delgada: coordenador, redacção dois jornalistas, Angra do Heroísmo (residente), Horta (correspondente).
4.2 - O fluxo contínuo de informação e constrangimentos organizacionais adjacentes


Qualquer empresa jornalística se apresenta como uma estrutura ocupada por profissionais que possuem dois bens escassos: o espaço e o tempo, dois dos constrangimentos organizacionais que mais condicionam e influenciam o processo de produção de notícias.


Nomeadamente quanto ao espaço, e no que diz respeito ao processo da escrita de textos é importante que exista um acompanhamento do trabalho que está ser desenvolvido pelo jornalista. Desenrola-se diariamente por isso uma discussão permanente entre o jornalista e o editor e sub-editore (s) em termos de dimensão dos textos a realizar.


Normalmente o jornalista pretende mais espaço do que aquele que obtém levando o editor a aceitar o que tem no momento ou pelo contrário, a cortar a informação. 


Não é fácil escrever em e para agência devido à rigidez com que são escritos os «takes». Assim o «lead», parte fundamental na notícia de agência, tem de obedecer a normas como o limite máximo de 35 palavras, e obrigatoriamente conterá as perguntas “O Quê”, “Quem?” e “Quando”, o que leva ao jornalista a dispensar algum tempo para formular o «lead» perfeito. 

Também o número de linhas, entre 25 a 30 que cada «take» deve ter faz com que o jornalista tenha de seleccionar cuidadosamente a informação essencial para cada notícia. 

O segundo bem escasso é o tempo. Na agência não há uma hora de fecho precisa, todas as horas são horas de fecho. “O factor do inesperado no jornalismo faz parte da rotina diária de um profissional da informação, sendo sempre imprescindível em agência dar a actualidade no momento exacto em que decorrem os acontecimentos”. 15

O tempo na agência é um bem escasso e está directamente ligado com a rentabilidade da empresa, e consequentemente relacionado com questões económicas, ou seja, quanto menos tempo demorarem a ser disponibilizadas as últimas notícias mais serão os clientes a utilizar os serviços prestados pela agência.

Por todas estas razões, o tempo de escrita das peças é uma preocupação constante para os editores das várias secções. A investigação de um acontecimento pode levar dias a ser trabalhada e por isso o trabalho de adequação e distribuição das peças aos jornalistas da redacção da Lusa é uma preocupação estudada e ponderada pelos editores em conjunto com a direcção de informação. 

Cada jornalista é independente no seu trabalho, mas entre a rapidez ou demora na recolha das informações no momento, na recolha do que já foi feito sobre esse acontecimento (background), e sobretudo no levantamento de todos os intervenientes implicados no acontecimento e seus contactos, entre a chegada das informações recolhidas posteriormente a ouvirem-se as fontes, pode reflectir-se no andamento das peças a produzir. O tempo de reunir as informações e os contactos nem sempre coincide com a pressa que o jornalista tem em despachar o trabalho, razão pelo qual esta actividade implica também constrangimentos. 


Os jornalistas que trabalham diariamente na Redacção da Lusa entram preferencialmente em contacto com as fontes através do telefone. Por ser o meio mais rápido, e porque por vezes, devido a compromissos das fontes, não ser possível marcar uma entrevista presencial. Outro meio muito utilizado é o recurso aos emails, normalmente para as fontes que se encontram fora do país, ou quando o jornalista não conseguiu arranjar outra forma de contacto. Obviamente que sempre que há recursos humanos na agência, ou quando o trabalho exige a presença do jornalista, como sejam conferências de imprensa ou outras actividades do género, são destacados os jornalistas para os serviços que se encontram programados em agenda. 

Face à imprevisibilidade, as empresas do campo jornalístico precisam de impor uma ordem no espaço e no tempo. O tempo está sempre contra, empurrando um fluxo de informações cada vez maior, mais do que às vezes podem absorver.
5- Na construção do trabalho jornalístico: da profissão às rotinas


O conceito de “rotinas profissionais” engloba uma série de actuações dos meios de comunicação que regulam e determinam o exercício profissional a partir de factores que não estão directamente ligados aos factos ou à actualidade. 
As empresas jornalísticas têm assim a necessidade de impor uma ordem no espaço e no tempo.


O sociólogo inglês Philip Schlesinger (1977) descreve a empresa jornalística como uma «máquina do tempo» e Schudson (1986) caracteriza os jornalistas como sendo pessoas com uma «cronomentralidade». 

Nelson Traquina (1999) fala de uma cronometralidade de profissionais inundados por cheias de acontecimentos praticamente instantâneos, vitimas das horas de fecho. “Controlado pelo relógio, dedicado ao conceito de actualidade, obcecado pela pergunta «o que há de novo? o jornalista e as empresas jornalísticas para as quais trabalham dão sobretudo importância ao objectivo de produzir notícias sobre os acontecimentos mais recentes”. (Traquina, 1999). 


Michael Gurevitch e Jay G. Blumler (1982) defendem que o factor tempo pode transformar os jornalistas em “empacotadores de embrulhos noticiosos coerentes”. As rotinas começaram a fazer parte da vida quotidiana dos jornalistas, que as entendem como um factor inerente à própria essência do jornalismo. As rotinas são vistas como o preço a pagar pela urgência imposta pelo trabalho, tanto com acontecimentos previstos como, muito mais com acontecimentos imprevisíveis. 


Philip Schlesinger (1977) explica que o tempo “é um instrumento usado pelos jornalistas para classificar e ordenar as notícias”.



Gaye Tuchuman diz aliás a esse propósito que os jornalistas estabelecem o que classifica como “hierarquias de credibilidade”. Um dos factores mais visíveis nessa avaliação da credibilidade é o que é estabelecido pelo tempo que cada notícia preenche em cada noticiário e o lugar que ocupa no alinhamento informativo. 


Schlesinger (1977), Michael Gurevitch e Jay Blumer (1982) para além de identificarem o tempo e a pressão por ele exercida na actuação dos jornalistas como factor de constrangimento e, por isso, de influência na produção noticiosa, também o classificam como sinal de capacidade profissional. 


Os jornalistas transformaram o tempo dominando o tempo através da captação de realidades em tempo real, acelerando reacções. Um acontecimento que ocorreu há várias horas, mesmo alguns dias, pode surgir nos noticiários como se estivesse de novo a acontecer. 


Na luta pelo domínio do tempo os jornalistas criaram uma nova dramaturgia das notícias, como se o momento do relato informativo fosse o momento do acontecimento. “Transformados em domadores do tempo, os jornalistas ficaram reféns de um relógio em permanente contagem decrescente, ou seja, como se cada minuto fosse hora de fecho”. 


No entanto, é quase sempre perante mega-acontecimentos que os jornalistas conseguem ou são obrigados a travar o tempo. Aquilo que Ingnacio Ramonet (1999) define como o mimetismo mediático. Como se se tratasse de uma doença colectiva. “é aquela febre que se apodera de repente dos media (sem distinguir suportes) e que os empurra, com a urgência mais absoluta, e precipitadamente para cobrir um acontecimento (seja ele qual for) com o pretexto de que outros media de referência dão grande importância”. (Ramonet 1999,20)


O tempo pára e impele os jornalistas na procura dos mais variados ângulos noticiosos que preenchem o espaço que o tempo suspenso proporciona. Este novo tempo do jornalismo acaba naturalmente por interferir e modelar novos conceitos de “valor-notícia, de objectividade e de profissionalismo. “Quanto mais os meios de comunicação falam de um determinado assunto, tanto mais eles se convencem colectivamente de que esse assunto é indispensável, central, capital, e que é necessário dar-lhe mais cobertura, dedicando-lhe ainda mais tempo, mais meios, mais jornalistas” (Ramonet 1999, 20). 


Os jornalistas fazem por isso parte de uma cultura cronometrada na qual muita da capacidade profissional resulta do que parece ser uma espécie de habilidade especial conseguir em tempo recorde “apanhar” a notícia primeiro que os outros, redigir rapidamente o essencial para que possa ser difundido pelos meios de comunicação e que essa informação seja breve, clara e concisa. 


Philip Schlesinger (1977) no ensaio sobre os jornalistas e a sua máquina do tempo, vê a notícia como uma mercadoria altamente perecível e deteriorável. 


Maxwell E. McCombs e Donald L. Shaw (1972) sustentam por isso que o agenda-setting, o estabelecimento da agenda, que resulta da selecção e divulgação das notícias é um factor importante na configuração da realidade. 


A permanente mudança obriga as empresas a colocar ordem no espaço e no tempo especializando jornalistas, destacando jornalista para junto de instituições, nomeadamente políticas, e criando uma rede de correspondentes. Mais ainda, precisa de criar ordem no tempo seja através de um serviço de agenda que assinala os acontecimentos marcados ou previsíveis, na colocação do maior número de jornalistas nos períodos de maior concentração noticiosa ou na definição dos tempos dos noticiários, peças jornalísticas ou na cobertura noticiosa de determinados acontecimentos.


Jorge Pedro Sousa (1991) sublinha que os limites horários fazem parte das rotinas jornalísticas que enviam o jornalismo para o patamar das actividades burocráticas. Só o jornalismo burocrático, defende o autor, pode fazer face à pressão do tempo e compatibilizar fontes e jornalistas. Este relógio gigante, que parece ter aprisionado todos os media, gera uniformidade criando a sensação nos jornalistas de que se todos fazem igual a ele, ou se faz igual a todos, então é porque assim está correcto. “Só as rotinas burocráticas podem garantir ao jornalismo burocrático fluxos constantes de matéria-prima informativa e minimamente credível”. (Sousa, 1991). 


Importa assim identificar o factor tempo, quem o determina, por que o determina, perceber em que medida afecta ou não o conteúdo das notícias e perceber que influência tem no alinhamento informativo, neste caso em concreto, no alinhamento da agência. 


Philip Schlesinger (1977) sustenta que a competitividade empresarial criou entre as empresas de comunicação os conceitos relacionados com a temporalidade, e que hoje estão inseridos na cultura profissional dos jornalistas. Os jornalistas são uma “tribo” que vive na vertigem de uma cultura cronometrada que tende a acabar com a consciência histórica. Neste processo, é de destacar o papel das tecnologias avançadas de comunicação na produção jornalística, e a influência dos interesses do mercado financeiro e do sistema político na velocidade da informação com fins específicos. O factor tempo classifica e define os enquadramentos das notícias, e exige por isso uma estrutura de produção baseada no imediatismo.


 “Existe uma relação sistémica entre os conceitos de tempo, que compreendem grande parte dos conhecimentos profissionais dos jornalistas, e as exigências criadas pelas organizações do trabalho. (Schlesinger 1977, 189). As notícias assim veiculadas, actualizadas a cada minuto, em formas de «flashs», fragmentadas e descontextualizadas, ofuscam seu sentido social e histórico. 

A socióloga norte-americana Gaye Tuchman foi uma das primeiras observadoras a chamar a atenção para o fenómeno das práticas informativas (Tuchman, 1983). Verificou que a organização redactorial impunha um ritmo de trabalho incidindo em três campos concretos: espaço, tempo, e fontes, que determinavam a agenda do meio de comunicação. 


Com efeito, os meios com efeito constroem uma rede informativa espacial, segundo a qual, os factos se tornam notícias quando os jornalistas são deles testemunhas ou quando se pode informar sobre eles sem grande esforço. 

A estruturação do tempo numa redacção influi na avaliação dos factos enquanto acontecimentos informativos. «Uma consequência dos horários de trabalho é haver poucos repórteres disponíveis para cobrir acontecimentos antes das dez horas da manhã e depois das sete horas da tarde nos dias de semana», diz Tuchman. Tal acontece também na agência. Apesar de o acompanhamento e produção de informação ser contínuo, a agência só conhece o seu pico de produção entre as 10h00 e as 17h00.  


Na agência todos os factos são importantes, quer ocorram durante a noite ou durante o dia, mas na verdade um acontecimento que suceda à noite tem mais probabilidade de ser explorado e ser incluído na agenda do dia a seguir, que outro que se verifica durante o dia. 

Por vezes acontece paradoxalmente não ser o jornalista a adaptar o seu ritmo de trabalho à ocorrência dos factos mas alguns factos a colarem-se ao horário do jornalista. Nas entidades públicas também se tem em conta o horário dos média, as conferências de imprensa produzem-se em momentos especialmente adequados para os repórteres da imprensa, rádio e/ou televisão. Este comportamento é especialmente verificável no caso de grupos ou instituições políticas. 

Em Portugal por exemplo, os partidos políticos já tentam não convocar conferências de imprensa para o final da tarde, mas sim para o meio-dia para evitar na imprensa escrita os apertos de espaço de última hora, e porque além disso podem chegar com tempo aos serviços informativos da Rádio e da Televisão. O que importa é a ordem cronológica dos acontecimentos e não a sua importância social ou política.
5.1 - Comunicar com eficácia  


Quando se fala em eficácia da comunicação subentende-se que o jornalismo é uma mediação e tem de cumprir as exigências inerentes a toda a mediação, de forma a incluir todos os intervenientes nela implicada. 


A linguagem no jornalismo de agência deve ser o mais acessível possível ao público para assim satisfazer as diferentes necessidades de um conjunto de clientes que subscrevem os seus serviços, e isto com a finalidade de aumentar a rentabilidade da agência, aumentando consequentemente as possibilidades de difusão. 

Algumas características da linguagem jornalística, como a concisão, a clareza e a rapidez são imprescindíveis para o cumprimento da função informativa da agência. 

A agência tem a função, antes de mais, de colocar em primeiro lugar na linha, antes dos outros órgãos de comunicação social, as notícias do que está acontecer no neste preciso momento na actualidade nacional e internacional. 

O desenvolvimento das tecnologias de comunicação permitiu a instalação de novos circuitos de informação rápidos e eficazes. A circulação da informação em redes globalizadas altamente velozes introduziu no jornalismo a noção de “tempo real’. 

O tempo real tem o poder de renovar a informação de forma contínua. A notícia é produzida e multiplica-se em cadeia, desde o conhecimento de um novo acontecimento à sua divulgação, que tem repercussão na sociedade e gera, outras notícias. A “febre” do tempo real e da instantaneidade tem as suas consequências como a redução do tempo de análise e de reflexão na descrição dos acontecimentos. (Ramonet, 1999). 

O papel do jornalista enquanto mediador poderá assim ver o seu sentido ameaçado. O que é uma jornalista? Se analisarmos a palavra, um jornalista é um “analista do dia”. Só dispõe de um dia para analisar o passado (...). A instantaneidade tem convertido o ritmo normal da informação. 

A Internet, depois da televisão, é um meio onde a redução dos limites de tempo é ainda mais visível, e onde maioritariamente é dada a prioridade à velocidade e à quantidade em detrimento da qualidade da informação.


A informação massificada faz com que apenas alguns saibam seleccionar, relacionar, pensar os acontecimentos de forma articulada com o contexto histórico e social pertinente.
5.2 - A recolha de informação e a importância da agenda


Diariamente chegam à redacção da Lusa milhares de informações provenientes de várias fontes.


Os outros meios de comunicação constituem-se como fontes para a recolha de informação através dos comunicados de imprensa que enviam diariamente para a agência e que são encaminhados para o serviço de agenda, onde é feita a triagem. 

Há um ritual que é essencial, e que faz já parte das rotinas dos jornalistas, de ouvirem a Rádio, verem a Televisão e lerem os jornais logo não só no início do dia mas ao longo de todo o dia, no caso da Rádio e da Televisão. 

Muitas ideias para novos trabalhos surgem na leitura de jornais, pois segundo João Fonseca, editor de País da Agência Lusa, “há sempre qualquer coisa que os jornais deixaram escapar”, assegurado desta forma que nenhuma informação vital é perdida. 

 
Na agência há sempre uma fonte que é indispensável ao longo do dia, a “ronda”. 

A ronda é uma lista de números de telefone, que reúne os contactos dos centros distritais de operações socorro, corporações de bombeiros, sapadores, forças policiais – PSP; Brigada de Trânsito, Polícia Marítima e GNR, entre outros. 

Há sempre alguém encarregue de fazer a ronda. A primeira é feita pelo editor da manhã por volta das 08h00. A segunda ronda é feita ao início da tarde, e realiza-se outra ao final da tarde. Já de madrugada, o jornalista que está de serviço também faz uma ronda. O objectivo é saber se há novidades, porque é na ronda que muitas vezes se apanha grande parte dos acontecimentos respeitantes ao que se passa no país, como detenções, incêndios, acidentes de viação, apreensão de estupefacientes, etc. 


Nem todos os acontecimentos merecem um destaque acabando, por isso, em breves, como é o caso das editorias de Cultura, e de País, que divulgam “breves” para quando é necessário cobrir alguns assuntos menos urgentes, de forma a ganhar margem para fazer outras coisas mais urgentes. Apesar de ser um modelo de trabalho mais exigente para jornalistas e editores, porque de obrigar a pensar, a optar e a decidir mais, sendo mais exigente ao nível da qualidade, a ideia de fazer breves de notícias que têm pouca relevância, foi uma aposta assertiva por parte da agência. O formato de breves é muito usado pelos clientes, para preencher espaços vazios. Os títulos são muito concisos, curtos e objectivos e os textos igualmente curtos, e também concisos. Fazer bem uma breve é tão difícil como fazer bem uma notícia, pois exige um esforço de síntese, tendo de estar na informação, em poucas linhas e em poucos caracteres o mais importante dela. 
As breves saem para o desk diariamente duas vezes por dia: uma “fornada” pela hora de almoço, e a segunda «dose» de breves a entrar o mais tardar pelas 16h30 no desk.

Outro serviço imprescindível é a Agenda que é um dos principais suportes da selecção e organização de eventos, e por onde passa toda a preparação dos acontecimentos que são acompanhados diariamente e continuadamente.


“A empresa jornalística tenta planear o futuro através do seu serviço de agenda que elabora a lista de acontecimentos previstos, permitindo assim a organização do seu próprio trabalho com uma certa antecedência” (Wolf, 1987). 

Mas por vezes há acontecimentos imprevisíveis que podem dar novos temas. É tarefa dos jornalistas que trabalham na agenda encaminhar as várias informações que são enviadas pelas mais diversas entidades e organismos através de comunicados.


No entanto, os jornalistas também contam com as notícias antecipadas, acontecimentos previamente datados de que já se tinha conhecimento que se iriam realizar pelas fontes como é o caso das conferências de imprensa, entrevistas informais, participações em congressos ou outras cerimónias. Há rotinas que garantem a produtividade noticiosa como o buscar, hierarquizar, escrever e divulgar as informações do dia actualizadas em permanência.

5.3 - A Agência Lusa como uma verdadeira fonte de notícias 


O artigo que aqui se apresenta descreve o modo como jornalistas e fontes de informação se relacionam na produção das notícias. 


Para a Agência Lusa como fonte de notícias de alguns órgãos de comunicação social, não só a nível nacional, como também internacional, é fundamental que tenha um bom relacionamento com as suas fontes. 


A questão das fontes é a chave para todo e qualquer meio de comunicação obter a sua informação. Uma das características básicas do trabalho informativo deve ser a veracidade dos seus conteúdos, e isso obriga a um processo de verificação. 

A notícia de agência deve por isso ter uma fonte «clara» e «explicitamente referida» e com isso alcançam-se dois objectivos: os clientes são livres de formar o seu próprio juízo sobre a informação, e ao mesmo tempo proteger a reputação e a credibilidade da agência. Por norma os jornalistas devem divulgar o nome e contacto das fontes a quem se dirigem habitualmente para recolher informações. 


Nos casos excepcionais em que o autor da noticia é testemunha do acontecimento ou quando assina a informação que dá, a sua declaração é fonte suficiente. Mas há que ter em conta que o jornalista de agência nunca escreve na primeira pessoa. 

Em Portugal estas regras básicas surgiram à luz de um período conturbado da vida política nacional, onde o debate político-ideológico conheceu momentos muito intensos. Passado este período viu-se que era possível “aligeirar” a rigidez das regras básicas, mantendo-se no entanto o princípio fundamental segundo o qual “a reputação de uma agência noticiosa assenta na veracidade constante das suas informações”. 16 



Reconheceu-se deste modo que pela sua natureza, a agência de notícias se constitui, ela própria como uma fonte de informação para os restantes meios de comunicação social. “Se a agência diz é porque é verdade” reconhecem os subscritores dos serviços da Lusa, a qual pode, sempre que tal se justifique, ser fonte suficiente e autónoma do seu próprio noticiário. 

Mas até mesmo na Lusa existem fontes que são normalmente consideradas mais fiáveis do que outras, e entre as primeiras encontram-se as fontes institucionais como Embaixadas e Consulados, as fontes institucionais. De facto de os meios de comunicação considerarem as fontes institucionais como as legítimas, e por isso, incluem na sua agenda uma esmagadora maioria de notícias institucionais.



“As fontes podem ser humanas (testemunhas de factos, especialistas, dirigentes líderes, etc.), documentais (bibliotecas, arquivos e todo e qualquer documento relacionado com assunto), institucionais (as entidades oficiosas, o governo, os ministérios), e pessoais (as fontes próprias de cada jornalista, cuja carteira de contactos constitui um bem precioso neste mercado de trabalho. e não oficiais (sindicatos, os clubes, as associações e todas as instituições que contribuem para dinamizar a vida social e cultural do País)”. 17


A Internet constitui-se no tempos modernos como uma fonte de informação vasta e essencial na pesquisa jornalística, que deve ser usada com prudência, quando a informação é recolhida por estas fontes, devendo-se confirmar quando não colhida junto de fontes (sites) credíveis e autênticos. Tal é o caso da utilização de blogues, sejam eles quais forem, como fontes para o serviço noticioso da agência, devido às características próprias da blogosfera. O que surge nos blogues pode servir como pista de investigação, mas nunca para utilização directa como notícia.

O arquivo ou centro de documentação da Agência Lusa constitui igualmente uma fonte de informação de importância primordial, permitindo contextualizar acontecimentos. 


Por último são fontes internas as delegações e correspondentes que os jornais e como no caso das agências possuem em localizações importantes. 

No caso das fontes externas ao jornal, as fontes desenvolvem várias rotinas nos seus contactos com os jornalistas, como comunicados, conferências de imprensa, almoços e visitas. Os contactos permanentes com os gabinetes de imprensa e outras organizações são contínuos e permanentes para garantir a eficácia. “Assegurar um contacto sistemático com os media através de uma fonte organizada é a melhor maneira de controlar as ligações e evitar informações contraditórias ou não confirmadas”.18 


A selecção de um evento relaciona o jornalista com as fontes. Através destes contactos pessoais com as fontes os jornalistas preferem normalmente exclusivos em vez de comunicados de imprensa, documentos frios e quase que anónimos que as fontes enviam. 


“De um órgão de comunicação social a agência retém sobretudo a redacção e a forma de produzir as noticias – embora o ritmo de agência seja mais acelerado do que qualquer outro, simplesmente o produto noticioso que fabricam nunca chega a ser apresentado ao público autonomamente, é-o, sempre, através dos clientes da empresa que são livres de tratar a informação recebida como muito bem entenderem, investigando-a em profundidade ou publicando-a como um produto acabado.    

No trabalho diário os jornalistas entendem o contacto pessoal como actividade prioritária para obter as informações necessárias, embora o telefonema consiga resolver quase todas as questões. A partir das 18h00 o ambiente na redacção é mais silencioso pois os jornalistas começam a ter dificuldades em localizar as fontes por intermédio do telefone, sendo a opção mais viável nesta altura o contacto com fontes através de e-mail.  


No entanto, existem duas importantes fontes de informação que actualmente influenciam o conjunto dos meios de comunicação de massa: as agências noticiosas (que fornecem aos seus clientes informação sobre locais e acontecimentos onde outros órgãos de informação não conseguem chegar), e as fontes profissionais, como as agências de comunicação, relações públicas, etc.) que tratam e canalizam informação relativa a instituições, organizações e, partidos, empresas, ou outros. 


O jornalista nem sempre obtém as informações que pretende ou pelo menos não obtém a totalidade da informação que deveria ser revelada pela fonte, tal como constata Alcides Vieira: “O acesso à informação está cada vez mais condicionado. Já existem agências profissionalizadas que fazem a ponte com as fontes e que sabem trabalhar pelo seu interesse. Hoje em dia há é uma outra realidade, a estratégia da agência de comunicação, que muitas vezes é assegurada por ex-jornalistas que se formaram nas redacções e que sabem como fazer chegar o que pretendem. A fonte é cada vez mais intermediada pelas agências de comunicação”. 19


5.4 - O rigor e a credibilidade da informação


A rapidez é o elemento fundamental no jornalismo de agência e caracteriza-se por valores como o rigor e a neutralidade. 

A notícia de agência deve procurar ser a mais completa, isenta e rigorosa possível. O serviço de agência não é compatível com demoras, e por vezes bastam alguns segundos de atraso para se poder ser “batido”, e por isso em agência todas as informações são urgentes.
A agência, tal como os seus trabalhadores, não tomar partido em conflitos políticos ou armados, nem em questões sociais, laborais religiosas ou ideológicas. Não tem opiniões simpatias ou antipatias. É rigorosamente factual. A sua missão é informar, transmitindo aos seus clientes os acontecimentos de que tem conhecimento.
                      



Compete ao jornalismo de opinião comentar as informações que tenham sido trazidas ao seu conhecimento através do noticiário de agência. O jornalista de agência, pelo contrário, deve procurar omitir opiniões ou juízos de valor na informação que produz, sendo o leitor a tirar as suas próprias ilações e a fazer a leitura dos enquadramentos. 


A objectividade e o rigor nem sempre podem ser absolutos mas são a única garantia que os clientes têm.   
5.5 - A objectividade à luz dos acontecimentos jornalísticos


A objectividade no jornalismo no actual contexto dos média parece ter sido relegada para segundo plano, tal como explica Mário Mesquita. “O conceito de objectividade foi abandonado ou secundarizado sobretudo no plano da deontologia, porque a vinculação à objectividade deixou de ser considerada pertinente, remetendo para outros conceitos, como os de honestidade, jogo limpo, lealdade, no domínio da prática jornalística”. 20


 

Forçado pela exigência de rapidez, o jornalista necessita de métodos que possam ser aplicados fácil e rapidamente, para não perder tempo a confrontar fontes e a apurar factos. Assim, a objectividade ajuda o jornalista a vencer a inevitável corrida contra tempo.
Como dá conta, Philips “a objectividade facilita a estandardização do produto, e permite que os jornalistas sejam utilizados indiscriminadamente como recursos permutáveis”. 

Deste modo, a objectividade poupa energias na hora de organizar e estruturar as notícias, porque se parte do princípio que as notícias elaboradas passem pela hierarquia do meio de comunicação sem grandes alterações, fazendo todo o sentido nomeadamente nas necessidades organizacionais.





              

Rosen alega neste sentido que, “apesar de todas as críticas à objectividade, o jornalismo moderno está indubitavelmente ligado a uma noção de equidistância entre o profissional do campo jornalístico e os diversos agentes sociais, aquando com justiça observa as diferentes perspectivas, aumentando a sua independência. Uma noção de equidistância é vital para a credibilidade do jornalismo”. (Rosen, 1993/2000). 

Associado ao conceito de objectividade, encontra-se o conceito de equilíbrio, associado pela esmagadora maioria dos cidadãos ao papel e desempenho do jornalista, e que ao mesmo tempo se encontra consagrado nas leis que orientam o comportamento dos profissionais da comunicação, em particular dos que trabalham em empresas de comunicação social do sector público. E de forma pelo menos implícita se encontra nos códigos deontológicos.


No seu livro The Elements of Journalism,, Bill Kovach e Tom Rosenstiel enunciam princípios do jornalismo, dos quais, os dois primeiros são estes:

1. A primeira obrigação do jornalismo é para com a verdade.

2. A primeira lealdade do jornalismo é para com os cidadãos.

O jornalista assume, assim, um compromisso em encontrar e divulgar a verdade aos cidadãos. 

Mas a informação jornalística é cada vez mais um negócio e os problemas das agências de notícias não se esgotam no carácter mercantilista da informação jornalística.

As agências noticiosas nacionais participadas pelos estados, como é o caso da Agência Lusa, têm apresentado problemas de instabilidade. Como diz Nobre-Correia, as agências de notícias são “empresas destinadas a recolher, tratar e distribuir informação, e por isso as agências têm uma imagem de neutralidade e de independência que os media invejam. Uma imagem exagerada e altamente condicionada por accionistas, administradores e clientes. Sobejos entraves para arrevesar a visão que propõem do mundo.”
6 – Conclusões


O tempo é um elemento fundamental para o bom exercício da actividade jornalística. Se por um lado quanto mais rápida uma informação for divulgada maior impacto ela terá no momento, mas por outro lado essa informação poderá não ser tão isenta e rigorosa, tal como devia ser.








Na Agência Lusa os jornalistas trabalham diariamente sob pressão. Tendo como clientes a maioria dos órgãos de comunicação nacionais a agência fica desde logo comprometida com os horários de fecho de jornais, da informação contínua da rádio e do espaço informativo na televisão, que acabam por coincidir com o horário de maior produção da informativa da agencia, entre as 10H00 e as 17H00.



Também a importância dos acontecimentos e a sua duração se encontram intimamente ligados com o tempo que cada jornalista dispensa a um determinado assunto acabando por dar menos a importância a outros acontecimentos que possam surgir.

A rapidez na difusão das notícias é uma característica primordial no quotidiano de qualquer agência de notícias. Desde logo a estrutura das notícias as quais obedecem a rigorosos critérios como uma forma de disponibilizar a informação no menor espaço de tempo possível sendo que é distribuída para um público com necessidades diferentes entre si. É graças a larga rede de correspondentes residentes e colaboradores assíduos que a agencia tem capacidade para cobrir os acontecimentos que se passam nas principais cidades portuguesas e nas capitais do mundo., poupando algum tempo me deslocações de jornalistas.









Diariamente chegam à redacção da Lusa milhares de comunicados de imprensa telefonemas tornando-se fundamental fazer uma triagem dos acontecimentos mais importantes e urgentes. Destes acontecimentos escolhidos que posteriormente serão tratados torna-se necessário impor uma ordem no espaço e no tempo que regularmente esta contra o jornalista.







A procura de conteúdos para mercado digital é o novo desafio para as agências através das novas oportunidades que têm surgido com o fomento da Internet onde conceitos como a velocidade, imediatismo e instantaneidade estão intimamente ligados numa luta contra o tempo. 

A velocidade na transmissão e na divulgação das notícias na era da multimédia permite tornar o fluxo noticioso menos institucional, rotineiro e menos controlado pelas informações obtidas atreves de fontes institucionais.


Assim há uma tentativa cada vez maior de suprimir o espaço e o tempo que medeiam entre o facto e a divulgação do mesmo. O tempo é um dos factores mais relevantes na construção do jornalismo de agência, e o produto final desta, a sua produção noticiosa, transporta marcas desse determinismo.  
7- Anexos 

“Agências condicionam acesso à informação”
Dina Margato

Alcides Vieira é optimista em relação ao futuro do jornalismo. O director de Informação da SIC considera que as novas "auto-estradas da comunicação", filhas do desenvolvimento tecnológico, alargam as oportunidades ao jornalista.

Há 30 anos na profissão e na SIC desde o início, Alcides fala com orgulho na redacção multimédia e nas mudanças que amanhã chegam ao ecrã: uma dupla de pivôs e o reforço do grafismo.

Ser jornalista hoje é mais difícil. A par da formação base, explica Alcides Vieira, é preciso saber lidar com as tecnologias e os novos condicionalismos, como as estratégias das agências de comunicação e o facto de os cidadãos estarem menos dispostos a denunciar dando a cara.

Jornal de Notícias – O que vai mudar na Informação da SIC?

Alcides Vieira – Há cinco anos que organizamos as três plataformas SIC On-line, SIC Notícias e SIC generalista de forma multimédia. Isto agora é mais um passo no sentido do jornalismo que pretende servir os públicos a qualquer hora. A ideia clássica do jornalismo está ultrapassada. As redacções têm de se adaptar aos públicos. É o novo paradigma. Já lá vai o tempo em que se esperava pelas oito da noite para ouvir as notícias. Hoje ouvem-se na rádio, no telemóvel, na Internet.

A redacção multimédia já funciona em pleno?

Sim. Devo dizer que a SIC está na primeira carruagem do comboio. Aquilo que os espectadores vêem na SIC, SIC On-line, SIC Notícias é feito pela mesma redacção. O nosso site é o mais visto.

No que respeita ao trabalho do jornalista, ele tem de trabalhar em simultâneo para várias plataformas?

Nem sempre é possível mas quando é, sim. O importante é ser ágil, utilizar uma linguagem diferente para as três plataformas: on-line, canal de notícias 24 horas e telemóvel. Os jornalistas aqui já fazem isso. É evidente que se trata de um processo de formação contínua.

No Brasil, há quem exija aos estagiários formação em vídeo.

Há muitas redacções no Mundo em que já não se admitem jornalistas sem formação em vídeo.

Além de procurar a notícia, pesquisar, o jornalista tem de ter um bom domínio técnico?

Primeiro temos o bom jornalista, que é curioso, investiga, ouve as partes, respeita a ética e a deontologia, independente da plataforma para onde trabalha. Depois tem de a saber comunicar usando a tecnologia. Por isso é que o jornalismo nunca acabará, tem até um futuro muito risonho à sua frente: uma série de auto-estradas da comunicação onde pode circular. E cada vez mais acessíveis, mais massificadoras e mais baratas. O que permite a qualquer grupo de jornalistas ter o seu próprio jornal.

Mas o jornalista passa a ter múltiplas tarefas. É um superjornalista!

Se a tecnologia responder às necessidades, o jornalista adapta-se rapidamente. Veja-se o que aconteceu com a passagem da máquina de escrever para o computador.

A caricatura do jornalista com mochila onde tem todo o equipamento já é uma realidade?

Em alguns casos é o mais aconselhável. O jornalista acaba por ser mais autónomo. Gonçalo Cadilhe, do Expresso, faz assim crónica de viagem.

Ser jornalista é cada vez mais difícil?

Mas não só por causa do uso das tecnologias. O acesso à informação está cada vez mais condicionado. Já existem agências profissionalizadas que fazem a ponte com as fontes e que sabem trabalhar pelo seu interesse. 
A própria cidadania está a exercer-se de outra forma. Antes era mais fácil fazer as pessoas denunciar injustiças. Hoje as grandes histórias são contadas no anonimato. E depois a sociedade está mais individualista, não há solidariedade na denúncia. Pode dizer-se que é mais difícil ter acesso à verdade quando ela é negativa. Por isso é que a formação do jornalista devia ser revista. Ensina-se muita teoria e alguma técnica, mas há outras coisas indispensáveis conhecer o Mundo, saber ver como a sociedade está organizada, ter em conta a 'memória'.

Mas as redacções têm cada vez menos jornalistas veteranos.

Parece que aos trinta e tais ou se tornam chefes ou deixam de sair da redacção. Esse é o problema. Parece que se cansam muito cedo. Lá fora, não é assim.

Como Director de Informação, tem sido muito pressionado?

A pressão política no jornalismo é um mito. Em todos estes anos, posso contar pelos dedos os telefonemas que recebi. E depois em todas as actividades há pressões, há sempre alguém a tentar convencer alguém. Agora só nos deixamos convencer se quisermos. Nunca mudei nem uma linha. As pressões não passam. Hoje em dia há é uma outra realidade a estratégia da agência de comunicação, que muitas vezes é assegurada por ex-jornalistas que se formaram nas redacções e que sabem como fazer chegar o que pretendem. A fonte é cada vez mais intermediada pelas agências de comunicação.

( Jornal de Notícias – Agências condicionam acesso à informação http://jn.sapo.pt/2007/11/18/televisao/agencias_condicionam_acesso_a... 3 de 3 18-11-2007 12:01

Tabela 8 – Produção da Lusa de 20 de Maio a 31 de Dezembro de 2007 – (226 dias).

	Tema -1º nível 
	Texto
	Foto
	Áudio
	Vídeo
	Story
	Totais

	
	Quant
	%
	Quant
	%
	Quant
	%
	Quant
	%
	Quant
	%
	Quant 
	%

	Artes, Cultura e Entretenimento
	6.516
	5,7%
	2254
	10,5%
	38
	2,3%
	43
	2,9%
	20
	2,6%
	8.871
	6,4%

	Crime, Lei e Justiça
	8.266
	7,3%
	697
	3,2%
	120
	7,2%
	93
	6,3%
	56
	7,2%
	9.232
	6,6%

	Acidentes e Desastres
	3.470
	3,0%
	560
	2,6%
	15
	0,9%
	7
	0,5%
	7
	0,9%
	4.059
	2,9%

	Economia, Negócios e Finanças
	21.340
	18,7%
	1401
	6,5%
	319
	19,2%
	304
	20,5%
	164
	21,2%
	23.528
	16,9%

	Educação
	2.341
	2,1%
	317
	1,5%
	48
	2,9%
	48
	3,2%
	25
	3,2%
	2.779
	2,0%

	Ambiente
	2.904
	2,5%
	283
	1,3%
	43
	2,6%
	40
	2,7%
	22
	2,8%
	3.292
	2,4%

	Saúde
	3.396
	3,0%
	202
	0,9%
	77
	4,6%
	69
	4,7%
	46
	5,9%
	3.790
	2,7%

	Interesse Humano
	1.943
	1,7%
	614
	2,9%
	15
	0,9%
	15
	1,0%
	10
	1,3%
	2.597
	1,9%

	Trabalho
	2.546
	2,2%
	356
	1,7%
	76
	4,6%
	80
	5,4%
	43
	5,5%
	3.101
	2,2%

	Estilo de Vida e Lazer
	1.683
	1,5%
	211
	1,0%
	11
	0,7%
	9
	0,6%
	5
	0,6%
	1.919
	1,4%

	Politica
	24.468
	21,5%
	6532
	30,4%
	464
	28,0%
	399
	26,9%
	198
	25,5%
	32.061
	23,0%

	Religião
	922
	0,8%
	252
	1,2%
	17
	1,0%
	17
	1,1%
	11
	1,4%
	1.219
	0,9%

	Ciência e Tecnologia
	1.328
	1,2%
	156
	0,7%
	13
	0,8%
	15
	1,0%
	6
	0,8%
	1.518
	1,1%

	Sociedade
	10.590
	9,3%
	330
	1,5%
	178
	10,7%
	177
	11,9%
	80
	10,3%
	11.355
	8,1%

	Desporto
	10.837
	9,5%
	5081
	23,7%
	76
	4,6%
	50 
	3,4%
	24
	3,1%
	16.068
	11,5%

	Guerras e Conflitos 
	4.692
	4,1%
	210
	1,0%
	48
	2,9%
	28
	1,9%
	17
	2,2%
	4.995
	3,6%

	Meteo
	788
	0,7%
	35
	0,2%
	2
	0,1%
	2
	0,1%
	1
	0,1%
	828
	0,6%

	Agenda
	867
	0,8%
	0
	0,0%
	0
	0,0%
	0
	0,0%
	0
	0,0%
	867
	0,6%

	União Europeia
	5.110
	4,5%
	1969
	9,2%
	99
	6,0%
	87
	5,9%
	40
	5,2%
	7.305
	5,2%

	Totais
	114.007
	100%
	21.460
	100%
	1.659
	100%
	1.483
	100%
	775
	100%
	139.384
	100%


( Dados fornecidos pela secretaria-geral da Agência Lusa

Tabela 9 – Participação no capital dos principais accionistas da Agência Lusa.

	Lusa – Agência de Noticias de Portugal, S.A.

	Capital Social: 5 325 000 €

	Participação no capital

	Accionistas
	Nº de Acções
	%
	Euros

	Estado Português 
	1 068 000
	50.14
	2 670 000,00

	Controlinveste Media SGPS, S.A.
	497 420
	23.36
	1 243 550,00

	Impresa Jornais SGPS, S.A.
	476 064
	22.35
	1 190 160,00

	NP – Noticias de Portugal, CRL 
	58 000
	2.72
	145 000,00

	Público-Comunicação Social, S.A.
	29 307
	1.38
	73 267,50

	Radiodifusão Portuguesa, S.A. 
	449
	0.02
	1 122,50

	O Primeiro de Janeiro, S.A.
	310
	0.01
	775,00

	RTP SGPS, S.A.
	225
	0.01
	562,50

	Empresa do Diário do Minho, Lda
	225
	0.01
	552,50

	

	Acção – valor nominal: € 2,50


Tabela 10 – Efectivos em 31 de Dezembro de 2007.

	Grupos profissionais
	Sexo
	Contrato a termo
	%
	Contrato a termo
	%
	Total
	%

	

	Jornalistas
	Homens
	6
	2,17%
	105
	38,04%
	111
	40,22%

	
	Mulheres
	4
	1,45%
	94
	34,06%
	98
	35,51%

	                           Total
	10
	3,62%
	199
	72,10%
	209
	75,72%

	
	
	
	
	
	
	

	Administrativos
	Homens
	2
	0,72%
	17
	6,16%
	19
	6,88%

	
	Mulheres
	0
	0,00%
	28
	10,14%
	28
	10,14%

	
	Total
	2
	0.72%
	45
	16,30%
	47
	17,03%

	
	
	
	
	
	
	
	

	Técnicos
	Homens
	0
	0,00%
	9
	3,26%
	9
	3,26%

	
	Mulheres
	0
	0,00%
	1
	0,36%
	1
	0,36%

	
	Total
	0
	0,00%
	10
	3,26%
	10
	3,62%

	
	
	
	
	
	
	
	

	Pessoal de Apoio
	Homens
	0
	0,00%
	6
	2,17%
	6
	2,17%

	
	Mulheres
	0
	0,00%
	4
	1,45%
	4
	1,45%

	
	Total
	0
	0,00%
	10
	3,62%
	10
	3,62%

	
	
	
	
	
	
	
	

	Total global
	Homens
	8
	2,90%
	137
	49,64%
	145
	52,54%

	
	Mulheres
	4
	1,45%
	127
	46,01%
	131
	47,46%

	
	Total
	12
	4,35%
	264
	95,65%
	276
	100,00%
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Adaptado (com acrescento do n.º 10) de The Elements of Journalism – What Newspeople Should Know and the Public Should Expect, de Bill Kovach e Tom Rosenstiel, Crown Publishers, New York, 2001. São os seguintes os princípios enunciados por Kovach e Rosenstiel:

1. A primeira obrigação do jornalismo é para com a verdade.


         
2. A primeira lealdade do jornalismo é para com os cidadãos.

                      
3. A essência do jornalismo é a disciplina da verificação.



           
4. Os jornalistas devem manter independência relativamente àqueles sobre quem noticiam.









         
5. O jornalismo deve servir de observador independente do poder.


6. O jornalismo deve proporcionar um fórum para a crítica pública e para o entendimento.









         

 7. O jornalismo deve esforçar-se para tornar a mensagem inte​ressante e relevante










8. O jornalismo deve oferecer informação abrangente e propor​cionada.·

9. Os jornalistas devem ter a possibilidade de interpelar a sua própria consciência.










10. O jornalismo deve proporcionar aos cidadãos a informação necessária e suficiente para que estes possam tomar decisões pondera​das. 
[19] Entrevista a Alcides Vieira, Director da informação da SIC Jornal de Notícias – Agências condicionam acesso à informação, 3 de 3 18-11-2007 12:01

          [20] MESQUITA, Mário, O Quarto Equívoco, 2 ª edição Minerva Coimbra; Coimbra
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